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“EDITAL” 
 

 
PROCESSO Nº120/2026/PMES 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

006/2026 

 

 

Unidade Requisitante: Secretaria de Administração e Planejamento/Departamento de 
Planejamento 

Processo n º 120/2026/PMES 

Concorrência Eletrônica nº 006/2026 

Critério de Julgamento: 
Menor Preço Global 

Regime de Execução: 
Empreitada por Preço Global 

Objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, mão 

de obra, equipamentos e demais insumos necessários, para a 

execução da obra de “Construção de 40 (quarenta) unidades 

habitacionais no Município de Socorro/SP”, no âmbito do 

Programa Minha Casa Minha Vida, destinadas ao atendimento 

habitacional de interesse social, a ser executada por meio de 

recursos oriundos do Termo de Compromisso Nº 

998190/2025/MCIDADES/CAIXA, que entre si celebram a 

UNIÃO, por intermédio do Ministério das Cidades, 

representado pela Caixa Econômica Federal, e o Município de 

Socorro, com a finalidade de construção de unidades 

habitacionais para o Município de Socorro/SP, conforme 

especificações contidas no Anexo I do edital – Termo de 

Referência. 

SISTEMA: 
BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS 
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Fundamento: 

Lei Federal nº 14133/2021, Decretos Municipais nº 
4492/2023, 4488/2023, 4490/2023, 4493/2023, 4494/2023 e 
4646/2024, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 
 
 
 
 
 

Inicio de Recebimento das 
Propostas 

3 0 / 0 7 /2026 às 18h 

Término do Recebimento de 
Propostas: 

2 1 / 0 9 /2026 até às 9h 

Abertura e Análise de 
Proposta: 

2 1 / 0 9 /2026, às 9h10min 

Início da Etapa de Lances:  2 1 / 0 9 /2026, às 9h20min 

Modo de Disputa: Aberto/Fechado 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 6.012.796,79 (seis milhões doze mil setecentos e noventa 
e seis reais e setenta e nove centavos) 

Acesso ao Edital: www.novobbmnet.com.br  ou www.socorro.sp.gov.br 

Local: www.novobbmnet.com.br 

 
 
 
 

 
Advertência: O Município de Socorro/SP ADVERTE a todos os Licitantes, que não está 
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hesitando penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as 

Empresas apresentem suas Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que 

poderão cumprir com a efetiva entrega do objeto da forma como foi pedido no Edital e 

dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. 
Está administração aplicará as sanções previstas nos art 155, 156 da Lei 14133/2021 à(s) licitante(s) 
vencedora(s), quando: 
• • Apresentar documentação falsa ou declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato 

• • Deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

• • Não manter a proposta 

• • Não celebrar o contrato 
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PREÂMBULO: 

Torna-se público que a Prefeitura do Município de Socorro, por meio da Secretaria de Administração e 
Planejamento – Supervisão de Licitação, sediada à Avenida José Maria de Faria, nº 71, Bairro: Salto, 
Socorro/SP, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 
servidor da Prefeitura Municipal de Socorro, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da 
página eletrônica do BBMNET – Licitações Públicas, no endereço https://novo bbmnet.com.br. 

O participante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a 
abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 
 

 
1. DO OBJETO: 

 

 
1.1. O objeto da presente licitação cuida da Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais 

insumos necessários, para a execução da obra de “Construção de 40 (quarenta) unidades 

habitacionais no Município de Socorro/SP”, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, 

destinadas ao atendimento habitacional de interesse social, a ser executada por meio de recursos 

oriundos do Termo de Compromisso Nº 998190/2025/MCIDADES/CAIXA, que entre si celebram a 

UNIÃO, por intermédio do Ministério das Cidades, representado pela Caixa Econômica Federal, e o 

Município de Socorro, com a finalidade de construção de unidades habitacionais para o Município de 

Socorro/SP, conforme especificações contidas no Anexo I do edital – Termo de Referência., 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1 Cabe aos participantes a ciência de que deverá responsabilizar-se pela qualidade das obras e serviços 

executados ou fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades 

que possam comprometer a consecução do objeto ajustado. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 

www.novobbmnet.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.3. Esta licitação destina-se a ampla participação; 

2.3.1 Será assegurado o critério de desempate para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do artigo 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.3.1.1 Equiparam-se as microempresas e empresas de pequeno porte as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.3.2 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte - R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais). 

2.4. Poderão participar desta Concorrência empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de 

constituição. 

2.5 Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
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3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

3.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1 cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.2.4 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

3.2.5 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas no artigo 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4 O participante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, se houver, a 

assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 

3.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 
4 DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA: 

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu 

“Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”. 

4.1.1 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma BBMNET Licitações. 

4.1.2 O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

4.1.3 O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 

no Sistema. 

a) Valor Total Geral com BDI do Item Único, em algarismos, expressos em moeda corrente 

nacional, apurados à data de sua apresentação. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital; 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 
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4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta dentro do período em que o sistema esteja 
aberto para o recebimento de proposta. 

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10 Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 

responsabilidade. 

4.11 Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.12 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
4.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.13 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.14 Não haverá necessidade de inserção da proposta ou ficha técnica nesta fase. 
 

 
5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 

5.3 Quando autorizado e devidamente justificado pelo Agente de Contratação, os licitantes poderão alterar 

a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.3.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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5.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 

5.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor global (Valor Total Geral com BDI do Item Único). 

5.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

5.10 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.300,00 (um mil e 

trezentos reais). 

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO. 

5.12. Na Concorrência Eletrônica o MODO DE DISPUTA “ABERTO/FECHADO”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado: 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12.6 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.12.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após comunicação do 

fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.12.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.12.9. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

5.12.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.13. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 

disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.13.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.14.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.14.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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5.14.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.14.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.15 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.15.1 empresas estabelecidas no território do Estado do Município licitante, em que este se localize, ou 

seja, Estado de São Paulo; 

5.15.1 empresas brasileiras; 

5.15.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.15.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

5.16 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.16.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.16.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.16.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.17 Será desclassificada a proposta que: 

5.17.1 contiver vícios insanáveis; 

5.17.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.17.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.17.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.17.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.18 Em contratação de SERVIÇOS DE ENGENHARIA, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

5.18.1 Nos regimes de execução por empreitada por preço global, a caracterização do sobre preço se dará pela 

superação do valor global estimado; 
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5.18.2 No caso de serviços de engenharia/obra, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

5.18.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, só será considerada após diligência do Agente de Contratação, 

facultando ao licitante comprovar, no prazo assinalado pela Administração, a viabilidade dos preços 

constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação. 

5.18.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.18.3.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.19 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.19.1 Em se tratando de serviços de engenharia/obra, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

5.21 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.22 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

5.24. O Agente de Contratação poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes esclarecimentos que 

julgar necessários. 

5.25. Ao iniciar a fase de Habilitação também será exigido do licitante vencedor o envio do arquivo da 

proposta final ajustada ao último lance ofertado após a negociação realizada por meio de comando próprio do 

sistema. O prazo para a inserção do documento será de até 02(duas) horas, a contar do disparo da 

mensagem no chat solicitando a ação, sujeito a desclassificação caso não faça no tempo determinado. 

5.25.1 – Na proposta final deverá constar: 

a) Descrição dos serviços; 

b) O Valor global final deve considerar o Valor Total Geral com BDI do Item Único; 

c) Planilha orçamentária, incluindo todos os itens e o valor unitário sem BDI e com BDI; 

d) Cronograma Físico-Financeiro; 

e) Valor Total da Proposta:  ( ); 
f) O preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, sendo aceitas no máximo 02 (duas) 
casas decimais após a vírgula; 
g) O prazo de validade da proposta:  (mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
da abertura da sessão, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes); 
h) Condições de Execução:  (conforme Termo de Referência); 
i) Prazo de Execução: (conforme com o Termo de Referência); 
j) Condições de pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal; 
k) Declaração: Declaro sob as penas da lei, que o(s) serviço(s) ofertado(s) atende(m) todas as 
especificações exigidas no Anexo I – Termo de Referência; 
l) Declaro sob as penas da lei, que o(s) preço(s) apresentado(s) contempla(m) todos os custos 
diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 

i) Declaração impressa na proposta de que tem conhecimento das características técnicas e condições 

básicas do local da execução do serviço, não podendo alegar desconhecimento posterior a este certame, para 
fins de eventuais acréscimos. 

5.21.2 O modelo da proposta consta no anexo III deste edital. 

5.21.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 

disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 

Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de até 02 (duas) horas, 

a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 

desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 
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6.2 O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
e) Certidão de Apenados de Impedimentos de Contrato/Licitação 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa/relacao-apenados). 

 
6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para fins 

de habilitação. 

6.5- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.5.1- O participante deverá comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 
6.5.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.5.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

6.5.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.5.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 
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6.5.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 

77, de 18 de março de 2020. 

6.5.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.5.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. 

6.5.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

6.5.1.9 - Para empresas reunidas em consórcio: comprovação de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

6.5.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
6.6 - REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA: 

6.6.1. CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

6.6.2 Prova de inscrição no cadastro municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade, compatível com o objeto contratual; 

a – A prova de Inscrição Municipal poderá ser fornecida através de cópia de Alvará de Funcionamento ou 

documento oficial (emitido pela Prefeitura da sede ou domicílio da licitante) que comprove que a mesma possui 

inscrição no município de origem. 

B - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.6.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da Lei; 

1 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional;. 
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2 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre. 

a) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 

regência. 

6.6.4. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, 

mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

6.6.5 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 

6.6.6 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

6.6.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
 

6.7 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.7.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL 

6.7.1.1 A Qualificação Técnico-Profissional deverá ser comprovada para cada um dos itens, nos seguintes 

termos: 

6.7.1.1.1 Certidão de Registro de pessoa jurídica, em nome da licitante e dentro do prazo de validade, junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

 
6.7.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL 

6.7.2.1 A Qualificação Técnico-Operacional deverá comprovar que a licitante executou serviços de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, a saber: 

 
6.7.2.1.1 Para fins de comprovação da aptidão para a execução do serviço em questão, será exigida a 

apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante, que comprove(m) o desempenho de 

atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto deste 

instrumento, indicando, como quantitativos: 
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a) Execução de obras de construção civil, no mínimo de 942 m² de área; 

b) Execução de revestimentos cerâmicos, no mínimo de 682,40 m² de área; 

c) Execução de instalações hidráulicas e sanitárias prediais; 

Execução de instalações hidráulicas e sanitárias, incluindo redes de água fria, reservação predial, 

esgoto sanitário e acessórios, com fornecimento e instalação de caixa d’água em polietileno. 

 
• Quantidade mínima de pontos hidráulicos/sanitários: 20 pontos. 

 
d) Execução de instalações elétricas e de iluminação 

Execução de instalações elétricas prediais e sistemas de iluminação, incluindo infraestrutura, 

cabeamento, dispositivos e luminárias. 

 
• Quantidade mínima de pontos elétricos e de iluminação: 640 pontos. 

 
e) Instalação de louças sanitárias, metais e acessórios 

Fornecimento e instalação de louças sanitárias, metais, bancadas, cubas, válvulas, sifões e 

acessórios, incluindo atendimento a sanitários acessíveis (PCD). 

 
• Quantidade mínima instalada: 20 unidades. 

 
f) Fornecimento e instalação de esquadrias 

Fornecimento e instalação de esquadrias em madeira, alumínio e vidro, incluindo portas, batentes, 

fechaduras e janelas. 

 
• Portas e componentes instalados: mínimo compatível com 60 portas de madeira; 

• Portas em alumínio: mínimo de 67 m²; 

• Janelas em alumínio tipo maxim-ar: mínimo de 12 m². 

• Janelas em alumínio de correr: mínimo de 20 unidades. 
 

 

g) Execução de serviços de pintura 

Execução de serviços de pintura em áreas internas e externas, incluindo preparo de superfícies, 

remoção de pintura existente, aplicação de selador, massas e tintas. 

 
• Área mínima de pintura e preparo de superfícies: 4.742,40 m². 

 
h) Execução de serviços de cobertura no mínimo de 1.330 m². 
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6.7.2.1.2 A comprovação a que se refere os subitens acima, poderá ser efetuada pelo somatório das 

quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões válidas quanto dispuser o licitante. 

 
6.7.2.1.3 O executor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Prefeitura, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 
6.8 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
6.8.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 

6.8.2 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, evidenciando a boa situação financeira da empresa, mediante a comprovação de: 

6.8.2.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

6.8.2.2 Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimativo para a contratação. 

6.8.2.2.1 O atendimento dos índices econômicos previstos neste tópico deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante, nos termos do 

artigo 69, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 

6.9 - DA COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE ME E/OU EPP: 

6.8.1 – A comprovação de enquadramento no porte de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

poderá ser realizada através de apresentação de Declaração ou Certidão de enquadramento emitida pela Junta 

Comercial competente ou Declaração, firmada por profissional de contabilidade, ou outro documento oficial que 

comprove o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
6.10 - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

6.10.1. O licitante deverá apresentar, as declarações abaixo, sob pena de inabilitação, conforme modelo 

indicativo Anexo IV: 

6.10.1.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, de que inexistem fatos impeditivos, e de 

que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública. 
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6.10.1.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 

representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 

legal. 

6.10.1.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 

11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi 

adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do 

artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

6.10.1.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no artigo 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6.10.1.5 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

6.10.1.6 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da CF/88. Declaração de 

que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos § 1º, § 2º, § 3º do artigo 4º da Lei 

Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP). 

 
 

6.11 – FORMA DE APRESENTAÇÃO: 

6.11.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 

BBMNET. 

6.11.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

qualquer outro meio eletrônico, desde que possível comprovar sua veracidade. 

6.11.2.1 Quando houver a necessidade de apresentação de documentos originais não digitais, os mesmos 

deverão ser encaminhados da seguinte forma: 

CORRESPONDÊNCIA: Correio com AR, Sedex ou Remessa Expressa, ou diretamente ao setor de Protocolo do 

Município de Socorro, endereçando à Comissão Permanente de Contratação do MUNICÍPIO DE SOCORRO 

com o número da Concorrência Eletrônica e do Processo, localizada na Avenida José Maria de Faria, nº 71, 

Bairro: Salto, Socorro/SP, CEP: 13.960-000; prazo para envio: até 2 (dois) dias úteis após o encerramento da 

sessão pública, prorrogáveis por igual período a contar da data de comunicação do Agente de Contratação, sob 

pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis; 

6.11.3 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-

Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
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6.11.4 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 

da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

6.11.4.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

6.11.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

6.11.6 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas horas), 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

6.11.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

6.11.7.1 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 

prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o artigo 63, I, da Lei nº 

14.133/2021. 

6.11.8 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.11.9 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação. 

6.11.10 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.11.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.11.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.11.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.11.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

6.11.13 Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. 
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6.11.14 Os documentos expedidos por órgãos oficiais que não contenham prazo de validade específica em seu 

corpo serão considerados válidos por até 90 (noventa) dias, com exceção: 

a) não se enquadram no prazo de que trata este item os documentos que, pela própria natureza, não apresentam 

prazo de validade, que é o caso dos atestados de capacidade (responsabilidade) técnica, entre outros. 

6.11.15 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06: 
6.11.15.1 – Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na 
comprovação fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.11.15.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais previstas, procedendo-se à convocação dos licitantes 

para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

 
6.12 PARA EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO: 

 

 
6.12.1 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados; 

6.12.2 - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração; 

6.12.3 - Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

6.12.4 - Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada; 

6.12.5 - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 

quanto na de execução do contrato. 

 
6.13 AS COOPERATIVAS PARTICIPANTES DEVERÃO APRESENTAR AS SEGUINTES DOCUMENTAÇÕES 

COMPLEMENTARES: 

6.13.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos artigos 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 
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6.13.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

6.13.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual; 

6.13.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, artigo 107; 

6.13.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; 

6.13.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

6.13.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
 

7 - DOS RECURSOS: 

7.1 Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal nº 14.133/21. 

 
7.2 A intenção de recorrer poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o julgamento e 

aceitação das propostas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas pelos licitantes, e após a etapa 

de habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnica dos 

Licitantes. 

 
7.2.1 O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o Julgamento e Aceitação 

das Propostas e de no mínimo 10 minutos após a etapa de Habilitação. 

 
7.3 O licitante que manifestar a intenção de recurso, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a 

apresentação das razões do recurso, por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, 

ficando as demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 
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7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de Recurso e 

Contrarrazão pelos licitantes que manifestaram intenção de recorrer. 

 
7.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

7.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.9 Não serão reconhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 

encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

7.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
7 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

8.1 . O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause graves danos à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação Falsa durante a execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a Licitação ou Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da lei n° 12.846/2013. 

 
8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

 
8.2.1. Advertência; 

8.2.2. Multa; 
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
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8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8.4 A advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

 
8.5 A multa será aplicada no percentual de 10% (dez porcento) do valor do contrato licitado e será aplicado ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 8.1. 

 
8.6 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 
§ 4º do artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

8.7 A declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no §5º do 
artigo 155, bem como pelas infrações administrativas também previstas §5º do artigo 155 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.7.1. A aplicação da declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras do 

artigo 156, § 6°, da Nova Lei de Licitações. 

8.8 As sanções previstas nos itens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de 
multa prevista no item 8.2.2. 

8.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
8.10 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

8.11 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

8.12 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou contratado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
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8.12.1. Caso haja o deferimento do pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias contado da data da intimação. 

8.12.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

8.12.3. As regras de prescrição observarão o previsto no artigo 159, § 49, da Lei 14.133/2021. 

8.13 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da 
presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados também se dará na forma prevista na Lei Federal n° 
12.846/2013. 

8.14 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 10%. 

8.14.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste edital. 

8.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

 
9 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o 

pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via Sistema 

BBMNET. 

9.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
10 – GARANTIA CONTRATUAL 

10.1 Para a assinatura do contrato a empresa adjudicatária deverá comprovar a garantia no valor correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor global contratado nos moldes do artigo 96 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 
11 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação, sempre que não 

houver recurso. 
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11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente. 

 
11.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da 

licitação, convocando o adjudicatário a assinar o Contrato dentro do prazo de no máximo, 5 (cinco) dias, a contar 

da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente 

justificado. 

 
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2 É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 

licitação, diligências destintas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente. 

12.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

12.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

12.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

12.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

12.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.10 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no 

Portal www.novobbmnet.com.br . 
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12.11 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 

obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 

disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

12.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.13 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Portal www.novobbmnet.com.br, e no endereço eletrônico www.socorro.sp.gov.br. 

12.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.14.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

12.14.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (com todas as condições contratuais e exigências específicas 

de cada caso – serviços, obras ou fornecimentos); 

12.14.3 ANEXO III – Modelo de minuta de proposta final; 

12.14.4 ANEXO IV – Modelo Unificado das demais declarações; 

12.14.5 ANEXO V – Planilha Orçamentária; 

12.14.6 ANEXO VI – Composições; 

12.14.7 ANEXO VII – Cotações; 

12.14.8 ANEXO VIII – PLQ – Planilha de Levantamento de Quantidades; 

12.14.9 ANEXO IX – CFF – Cronograma Físico Financeiro; 

12.14.10 ANEXO X – Quadro de Composição do BDI; 

12.14.11 ANEXO XI – Memorial Descritivo, 

12.14.12 ANEXO XII – Matriz de Risco; 

12.14.13 ANEXO XIII – Projeto 

Socorro, 24 de julho de 2026. 
 
 

 
Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 

 
Procurador(a) Jurídico(a)-PMES 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia, 

com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários, 

para a execução da obra de “Construção de unidades habitacionais no Município de 

Socorro/SP”, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, destinadas ao atendimento 

habitacional de interesse social. 

A intervenção será financiada com recursos provenientes do Programa Minha Casa Minha 

Vida, conforme contrato de repasse celebrado entre União Federal, contrapartida financeira 

do Munícipio, conforme condições pactuadas no instrumento de repasse e especificações 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: O objeto deste instrumento consiste na execução de 

obras de construção de 40 unidades habitacionais, compreendendo de serviços de 

fundações, estrutura, alvenaria, cobertura, instalações elétricas e hidrossanitárias, 

revestimentos, esquadrias, pintura, e demais serviços necessários à entrega das moradias 

em plenas condições de uso e habitabilidade. 

As obras deverão obedecer rigorosamente: 

 
 Ao projeto básico arquitetônico e projetos complementares; 

 
 Ao memorial descritivo; 

 
 Às planilhas orçamentárias; 

 
 Às normas técnicas vigentes, especialmente as da ABNT; 

 
 Às diretrizes do Programa Minha Casa Minha Vida. 

 
O presente Termo de Referência está diretamente vinculado a outro Termo de Referência, 

que trata da contratação dos projetos executivos arquitetônico, estrutural, elétrico e 

hidrossanitário, bem como dos projetos e serviços de infraestrutura indispensáveis à correta 

implantação das 40 unidades habitacionais, incluindo, entre outros, muros e contenções, 

pavimentação asfáltica, guias e sarjetas, sistema de drenagem e iluminação pública, ficando 

ambos os instrumentos e seus respectivos processos licitatórios técnica e funcionalmente 

correlacionados. 

A CONTRATADA será responsável pelo planejamento, coordenação, supervisão, controle 

técnico e execução integral da obra, assegurando qualidade, segurança, durabilidade e 

conformidade com os padrões exigidos. 



 

 

 
Todas as atividades incluirão o fornecimento de materiais, transporte, equipamentos, mão de 

obra qualificada, descarte adequado de resíduos e limpeza final das unidades habitacionais 

e áreas comuns. 

Os serviços caracterizam-se como serviços comuns de engenharia, conforme justificativa 

constante no Estudo Técnico Preliminar, não se enquadrando como bens de luxo, nos termos 

do Decreto Municipal nº 4493/2023. 

Essa especificação serve como base para a contratação do serviço, garantindo que todas as 

etapas sejam cumpridas de acordo com os padrões técnicos e legais. 

As edificações deverão atender às normas de acessibilidade aplicáveis, às exigências de 

desempenho habitacional previstas na ABNT NBR 15575 e às demais normas técnicas 

pertinentes. 

 
3. OBJETIVO: O presente Termo de Referência tem por objetivo viabilizar a construção de 

40 unidades habitacionais de interesse social destinadas ao atendimento de famílias 

enquadradas nos critérios do Programa Minha Casa Minha Vida, contribuindo para a 

redução do déficit habitacional do Município de Socorro/SP. 

Busca-se promover o acesso à moradia digna, segura, acessível e adequada, assegurando 

melhores condições de habitabilidade, infraestrutura urbana, conforto ambiental, salubridade 

e segurança, em conformidade com as políticas públicas habitacionais, com o planejamento 

urbano municipal e com os princípios da função social da propriedade e do desenvolvimento 

sustentável. 

 

 
4. PRAZO DE ENTREGA: O prazo para execução total das obras será de 18 (dezoito) 

meses, contados a partir da data indicada na Ordem de Execução de Serviços (OES), 

podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa devidamente 

aceita pela Administração. 

 

 
5. JUSTIFICATIVA: A presente contratação justifica-se pela necessidade de ampliação da 

oferta de moradias de interesse social no Município, em atendimento às diretrizes do 

Programa Minha Casa Minha Vida e às demandas habitacionais identificadas. 

A construção das unidades habitacionais proporcionará melhores condições de vida às 

famílias beneficiadas, promovendo inclusão social, segurança habitacional e desenvolvimento 

urbano ordenado, além de contribuir para a valorização da área e melhoria 



 

 

 
da infraestrutura local. 

 

 
6. REQUISITOS: 

6.1. A presente proposta consiste na contratação de empresa para execução de “Obra” a ser 

contratada mediante certame licitatório, na modalidade “Concorrência”, na forma “Eletrônica”, 

com critério de julgamento “Menor Preço Global”, no modo de disputa “Aberto/Fechado”, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

A licitante declarada vencedora deverá apresentar, como condição para assinatura do 

contrato, Garantia contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nos 

termos do artigo 98 da Lei 14.133/2021. 

No instrumento convocatório, deverá ser exigida comprovação de: 

 
• Qualificação Técnico-Profissional; 

 
• Qualificação técnico-Operacional; 

 
• Apresentação de Índices Econômico-Financeiros 

 
Os termos das exigências estão melhor detalhados neste Termo de Referência. 

 
Tais requisitos são fundamentais para garantir que apenas empresas capacitadas e que 

detenham o conhecimento e experiência necessários para realizar as obras pretendidas de 

acordo com as especificações técnicas e as normas vigentes, possam contratar com a 

Administração. 

Neste sentido, para comprovar sua qualificação técnico-profissional as empresas 

concorrentes precisam estar devidamente registradas/inscritas na(s) entidade(s) 

profissional(ais) competente(s), quais sejam: O conselho Regional de engenharia e 

Agronomia – CREA ou o Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

Já para comprovar sua qualificação técnico operacional, as empresas precisam comprovar 

experiência nas parcelas de maior relevância. 

Portanto, a exigência de qualificação técnico-operacional e técnico-operacional é uma medida 

que visa garantir a execução de obras com alta qualidade, segurança e eficiência, protegendo 

os interesses públicos e assegurando que os projetos sejam realizados de maneira adequada 

e dentro das normas estabelecidas. 

Justifica-se a exigência de apresentação de Índices Econômico-Financeiros, considerando- 



 

 

 
se a natureza da contratação, para a comprovação da boa situação financeira da empresa a 

ser contratada, nos termos do artigo 69 da Lei Federal nº14.133/2021. 

Os índices como o de solvência geral ajudam a determinar se a empresa possui uma estrutura 

financeira sólida o suficiente para enfrentar eventual desafio durante a execução do projeto. 

A transparência proporcionada por esses indicadores também contribui para a integridade 

dos processos de licitação, minimizando riscos de fraudes e de irregularidades. 

 

 
6.2. VISTORIA 

6.2.1. A vistoria prévia dos interessados em participar do processo licitatório será 

facultativa. 

6.2.2. Os interessados poderão realizar vistoria mediante prévio agendamento e sob 

o acompanhamento de servidor da PMES, designado para esse fim, no intuito do 

dimensionamento e da elaboração da proposta. 

6.2.3. A não realização da vistoria não poderá ser utilizada posteriormente como 

justificativa para pedidos de alteração contratual, aditivos ou alegação de 

desconhecimento das condições locais. 

 
7. MODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Da execução dos serviços: 

7.1.1. Os serviços contratados serão executados em conformidade com as condições 

de execução descritas neste Termo de Referência e em conformidade com a 

documentação técnica disponibilizada. 

7.1.2. Mobilização e Preparação do Canteiro: 

• Instalação de placas de obra e sinalização; 

• Montagem do canteiro: área de depósito de materiais, instalação provisória de 

energia e água; 

• Limpeza e desobstrução da área de trabalho. 

7.1.3. Fundação: 

• Execução de escavações mecanizadas para blocos de coroamento ou sapatas, 

incluindo escavações para posicionamento de fôrmas; 

• Compactação mecânica do solo para execução de radier, piso de concreto ou 

laje sobre solo; 

• Execução de camada separadora em lona plástica; 

• Aplicação de lastro; 



 

 

 
• Fabricação, montagem e desmontagem de fôrmas; 

• Montagem das armações em aço CA-50 e CA-60 para lajes, pilares e vigas, 

conforme projeto estrutural; 

• Concretagem do radier com concreto Fck 30 MPa; 

• Execução de reaterro manual de valas com compactação mecânica; 

• Execução de impermeabilização de superfícies com argamassa polimérica ou 

membrana acrílica, incluindo aplicação de véu de poliéster. 

7.1.4. Supraestrutura: 

• Montagem e desmontagem de fôrmas para pilares; 

• Montagem e desmontagem de fôrmas para vigas; 

• Montagem das armações de pilares e vigas em aço CA-50 e CA-60, em 

diferentes bitolas, conforme projeto estrutural; 

• Execução de laje pré-moldada, incluindo capa de concreto, conforme 

dimensões especificadas; 

• Concretagem de pilares em concreto estrutural de 25 MPa; 

• Concretagem de vigas e lajes em concreto estrutural de 25 MPa. 

7.1.5. Paredes e Painéis: 

• Execução de alvenaria de vedação em blocos cerâmicos furados assentados 

na horizontal, com espessura de 14 cm, utilizando argamassa preparada em betoneira; 

• Execução de vergas e contravergas moldadas in loco em concreto; 

• Fornecimento e instalação de portas externas em alumínio de abrir, com 

lambril, guarnições e fixação por parafusos; 

• Fornecimento e instalação de janelas de correr em alumínio, em diferentes 

dimensões e tipologias, incluindo modelos com folhas móveis, bandeira com báscula, 

venezianas e acabamento branco ou brilhante, com vidros de 4 mm; 

• Fornecimento e instalação de caixilhos em alumínio tipo maxim-ar, sob medida; 

• Fornecimento e instalação de kits de portas internas em madeira semi-oca, 

padrão popular, incluindo batentes, dobradiças, fechaduras e execução dos furos 

necessários; 

• Utilização de mão de obra especializada de pedreiro para execução dos 

serviços de alvenaria e instalação dos elementos construtivos. 

7.1.6. Coberturas e Proteções: 



 

 

 
• Execução da estrutura de cobertura em madeira, composta por ripas, caibros 

e terças; 

• Execução do telhamento com telhas cerâmicas tipo capa-canal, modelo 

paulista; 

• Execução de cumeeira em telha cerâmica, emboçada com argamassa de 

cimento, cal e areia; 

• Aplicação de pintura imunizante em elementos de madeira, com uma demão; 

• Execução da amarração das telhas cerâmicas para garantir a fixação e 

estabilidade da cobertura. 

7.1.7. Revestimentos: 

• Aplicação de chapisco em paredes internas de alvenaria; 

• Execução de emboço e massa única em argamassa, aplicados manualmente 

em paredes internas; 

• Execução de revestimento cerâmico em paredes internas, conforme 

ambientes; 

• Aplicação de chapisco em alvenarias; 

• Execução de emboço ou massa única em fachadas, conforme especificações; 

• Aplicação de fundo selador acrílico em paredes internas e externas; 

• Execução de pintura látex acrílico standard em paredes e tetos, com aplicação 

manual em duas demãos; 

• Execução de lixamento de superfícies de madeira para preparo para pintura; 

• Aplicação de fundo sintético nivelador em elementos de madeira; 

• Execução de pintura em portas de madeira com tinta esmalte sintético 

acetinado, com duas demãos; 

• Execução de forro em réguas de PVC frisado. 

7.1.8. Pavimentações: 

• Execução de revestimento cerâmico para piso com placas esmaltadas; 

• Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto moldado in loco; 

• Fornecimento e instalação de soleiras em mármore; 

• Execução de rodapés cerâmicos com placas esmaltadas; 

• Fornecimento e instalação de peitoris lineares em granito. 

7.1.9. Instalações: 

• Fornecimento e instalação de disjuntores monopolares e bipolares tipo DIN; 

• Execução da entrada de energia elétrica; 

• Fornecimento e instalação de quadro de distribuição em PVC para disjuntores; 



 

 

 
• Fornecimento e instalação de luminárias tipo plafon LED, interruptores simples 

e pulsadores, tomadas de embutir em diferentes alturas e espelhos cegos; 

• Fornecimento e instalação de caixas elétricas retangulares e octogonais em 

PVC, para paredes e lajes; 

• Execução de infraestrutura elétrica com eletrodutos flexíveis corrugados; 

• Fornecimento e instalação de cabos elétricos de cobre isolado; 

• Execução das instalações hidráulicas de água fria, com tubos e conexões em 

PVC soldável, incluindo joelhos, tês, reduções, adaptadores, registros e engates 

flexíveis; 

• Fornecimento e instalação de pressurizador acoplado ao chuveiro; 

• Fornecimento e instalação de kit cavalete para medição individualizada de 

água; 

• Fornecimento e instalação de reservatório de água em polietileno; 

• Execução das instalações de esgoto sanitário com tubos e conexões em PVC; 

• Execução de caixa enterrada hidráulica em alvenaria para a rede de esgoto; 

• Fornecimento e instalação de louças e metais sanitários, incluindo vaso 

sanitário com caixa acoplada, lavatório, bancada com cuba integrada, tanque, 

chuveiro elétrico e acessórios para banheiro. 

7.1.10. Complementações: 

• Execução de limpeza de bacias sanitárias; 

• Execução de limpeza de bancadas em pedra natural; 

• Execução de limpeza de contrapisos por varrição a seco; 

• Execução de limpeza de janelas; 

• Execução de limpeza de portas; 

• Execução de limpeza de pisos cerâmicos ou porcelanatos; 

• Execução de limpeza de revestimentos cerâmicos em paredes; 

• Execução de limpeza de tanques e lavatórios em louça. 
 
 

7.2. Da Preparação para a Execução dos Serviços 

 
7.2.1. A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos 

contados da assinatura do Contrato, os seguintes itens: 



 

 

 
7.2.2. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), com base no valor total do contrato e ART’s ou RRT’s 

dos corresponsáveis pelas áreas de atuação. 

 
7.2.3. Carta de preposição, conforme modelo acordado com o CONTRATANTE, contendo 

informações do responsável pelos serviços e assuntos de ordem contratual. 

 
7.2.4. Documento contendo nome, formação, registro pertinente e contato do: 

7.2.4.1. Responsável técnico com competência técnica nos termos da Resolução nº 

218/1973, cumulada com a Resolução nº 1.137/2023, do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia – CONFEA ou nos termos da Resolução nº 21/2012, 

cumulada com a Resolução nº 91/2014, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU. 

7.2.4.2. Responsável técnico residente, responsável pelas atividades de supervisão e 

pela gestão da obra. 

7.2.4.3. Engenheiro e/ou técnico de segurança do trabalho responsável pelas ações 

de sua competência, conforme as normas regulamentadoras e a legislação vigente, 

em especial a NR-04. 

 
7.2.5. Comprovante de contratação de Seguro de: 

7.2.5.1. Garantia contratual, no valor de 5% sobre o valor contratado, com data de 

término da vigência, no mínimo, com o prazo de vigência até a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo (TRD) do objeto contratado. 

 
7.2.6. Relação nominal de colaboradores, que deverá ser mantida atualizada e, a cada 

alteração, os novos documentos deverão ser encaminhados com 2 (dois) dias úteis de 

antecedência à apresentação do novo colaborador, conforme critérios e documentos 

listados a seguir: 

7.2.6.1. Relação de funcionários contendo nome completo, cargo ou função, horário 

do posto de trabalho, números dos documentos de identificação (RG/CPF). 



 

 

 
7.2.6.2. Cópia dos documentos de identificação (RG/CPF). 

7.2.6.3. Cópia dos exames médicos admissionais. 

7.2.6.4. Cópia da Ficha de EPIs; 

7.2.6.5. Cópia do contrato de trabalho do registro no e Social dos funcionários. 

7.2.6.6. Cópia do certificado de cursos e de treinamentos de formação/qualificação, 

quando necessário. 

7.2.6.7. Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho, Laudo Técnico das 

Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) e Programa de Gerenciamento de Risco 

(PGR). 

7.2.6.8. Cronograma executivo detalhado, envolvendo todos os aspectos quantitativos 

e qualitativos para discussão e avaliação junto ao CONTRATANTE, ficando sujeito à 

aprovação deste. Durante a execução dos serviços o planejamento em discussão 

deverá ser atualizado, seja quanto a sua progressão como quanto aos ajustes 

necessários. 

7.2.6.9. Documentos relacionados aos programas, planos e sistemas de gestão de 

segurança e medicina do trabalho vinculados ao local da atividade no tocante ao 

gerenciamento de riscos ocupacionais. 

 
7.3. Do início da Prestação dos Serviços: 

 
7.3.1. A empresa vencedora somente poderá dar início à execução dos serviços, após 

o recebimento da Ordem de Execução, que será emitida pelo Departamento 

competente, ou responsável determinado para fiscalizar a execução do contrato. 

7.3.2. A Ordem de Execução dos serviços (OES) será emitida no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos a contar da data de assinatura do Contrato, desde que atendida as 

solicitações constantes dos itens 7.2.1 ao 7.2.6.9. 

 
7.4. Do término da prestação dos Serviços e da Vigência da Garantia: 

7.4.1. O CONTRATANTE expedirá, em 15 (quinze) dias corridos contados do término 

do objeto contratual conforme comunicação formal da CONTRATADA, o Termo de 

Recebimento Provisório (TRP) e, em 90 (noventa) dias corridos após o recebimento 

provisório e o cumprimento das condições estabelecidas em contrato, o Termo de 

Recebimento Definitivo (TRD). 



 

 

 
7.4.2. O prazo de garantia dos serviços será de 60 (sessenta) meses, contados a partir 

da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TRD). 

7.4.3. Durante o prazo de vigência da garantia, a CONTRATADA obriga-se a repor, 

corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os serviços executados que 

apresentarem defeitos ou vícios construtivos, no prazo de até 15 (quinze) dias 

corridos, a partir da comunicação por escrito. Todas as despesas com reparos que 

não resultarem do mau uso dos produtos, durante o prazo de vigência da garantia, 

correrão por conta da CONTRATADA. 

7.4.4. Para os seguros quinquenais, o prazo começa a ser contado a partir do termo 

de entrega definitivo: 

Durante o prazo de 5 anos, o contratado deve responder por: 

 
 Defeitos que comprometam a solidez, estabilidade ou segurança da obra; 

 Falhas decorrentes de má execução, materiais inadequados ou vícios ocultos; 

 Problemas estruturais em fundações, estruturas de concreto, madeira ou metáli-

cas, passarelas, pavimentação e drenagem. 

 
7.5. Do local, horário e demais condições da prestação dos serviços: 

7.5.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Ibraim Nobre, s/nº, Vila 

São Benedito, em Socorro/SP. 

7.5.2. Os serviços deverão ser executados preferencialmente no período das 7h00 às 

18h00. 

7.5.3. A CONTRATADA deverá desenvolver e programar as tarefas de forma que não 

sejam criados obstáculos às atividades dos demais prestadores de serviços que este-

jam eventualmente trabalhando no local e principalmente ao normal expediente dos 

colaboradores do CONTRATANTE. 

7.5.4. A CONTRATADA deverá solicitar por escrito ao CONTRATANTE, com antece-

dência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, autorização quando houver a necessi-

dade de trabalhos extraordinários após o horário estipulado ou em finais de semana e 

feriados, sendo que tais serviços não acarretarão ônus adicional ao CONTRATANTE. 

 
7.6. A CONTRATADA deverá comunicar e justificar, por escrito, ao CONTRATANTE, 

eventuais impedimentos à realização dos trabalhos especificados. 



 

 

 
 

 
Da Equipe de Trabalho 

7.6.1. A CONTRATADA deverá alocar o número necessário de colaboradores para a 

realização dos serviços, com o respectivo cumprimento das obrigações assumidas, 

garantindo a execução dos serviços inclusive na ocorrência de férias, licença, falta ao 

trabalho, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação vi-

gente. 

7.6.2. Os colaboradores da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados. 

7.6.3. Todos os profissionais designados para a execução dos serviços, inclusive em 

eventuais substituições, deverão ter a qualificação técnica pertinente, sendo a CON-

TRATADA responsável pela comprovação desta qualificação por meio da apresenta-

ção dos documentos probatórios. 

7.6.4. A CONTRATADA deverá retirar imediatamente dos serviços, após solicitação 

devidamente motivada, funcionário indicado pelo CONTRATANTE que venha a faltar 

com urbanidade, apresente conduta imprudente ou negligente, ou ainda, que apre-

sente imperícia técnica face às atividades em prática, substituindo-o no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, salvo circunstância excepcional devidamente justificada. 

 
7.7. Do Preposto 

7.7.1. A CONTRATADA deverá indicar preposto, que será seu representante para 

tratar de assuntos de ordem contratual. 

7.7.2. O preposto será um funcionário da CONTRATADA, sendo permitido que ele 

acumule sua função com quaisquer cargos deste Termo de Referência. 

7.7.3. O preposto deverá comparecer presencialmente, quando houver eventual soli-

citação para resolução de assunto urgente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, na localidade da obra ou na Capital, conforme o caso. 

7.7.4. O prazo mencionado anteriormente somente poderá ser extrapolado em casos 

excepcionais, mediante justificativa prévia pela CONTRATADA, aceita pelo CONTRA-

TANTE. 

7.7.5. Considera-se como endereço Avenida José Maria de Faria, 71, Bairro do Salto, 

Socorro/SP, CEP: 13.964-204. 

7.7.6. O preposto não atuará de forma exclusiva para o CONTRATANTE, de forma 

que o seu custo deve ser contabilizado nas despesas indiretas. 

7.7.7. O preposto deverá estar disponível por telefone ou por outro meio de comuni-

cação durante o horário de trabalho pactuado. 



 

 

 
 

 
7.8. Da Segurança e da Medicina do Trabalho: 

7.8.1. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de aciden-

tes, pela prevenção de incêndios e pela segurança de suas atividades e de seus fun-

cionários quando da realização dos serviços, fazendo com que eles observem e cum-

pram rigorosamente os regulamentos e as determinações de segurança, bem como 

tomando, ou fazendo com que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias. 

7.8.2. A CONTRATADA deverá manter um sistema de gestão de segurança e medi-

cina do trabalho, condizente com as Normas Regulamentadoras e com a legislação 

vigente, e enviar cópia ao CONTRATANTE: 

7.8.2.1. Dos documentos relacionados aos programas, aos planos e aos siste-

mas de gestão vinculados ao local da atividade no tocante ao gerenciamento 

de riscos ocupacionais. 

7.8.2.2. Dos exames periódicos dos colaboradores, quando de sua admissão 

e renovação. 

7.8.2.3. Dos certificados de treinamentos dos colaboradores, quando de sua 

admissão ou periódicos/reciclagem, quando necessários. 

7.8.2.4. Das fichas de entrega de equipamentos de proteção dos colaborado-

res, antes do início de execução dos serviços, em eventuais atualizações e 

quando solicitado pelo CONTRATANTE. 

7.8.3. As ferramentas e demais utensílios utilizados no trabalho em altura, quando for 

o caso, deverão estar devidamente amarrados, de forma a minimizar o risco de queda 

de quaisquer elementos durante a realização dos serviços. 

7.8.4. A CONTRATADA deverá prever, instalar e manter a sinalização e o isolamento 

dos locais de trabalho, inclusive, quando necessário, na via pública, de forma a pre-

venir danos pessoais ou materiais. Tais elementos devem atender rigorosamente a 

legislação e as normas pertinentes e aplicáveis. 

7.8.5. Para a realização dos serviços os funcionários deverão estar munidos de vesti-

menta, equipamentos e demais elementos de proteção adequados. 

7.8.6. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento aos seus funcionários de 

todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a 

legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conser-

vação e documentação que comprove sua validade, de modo a garantir total segu-

rança ao usuário, bem como às pessoas ao redor. 



 

 

 
7.8.7. Não será permitido o uso de chinelos, sandálias ou de outros tipos inadequados 

de calçados pelos colaboradores da CONTRATADA. 

7.8.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalação em condi-

ções adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 

trabalho. 

 
7.9. Do Responsável Técnico Residente: 

7.9.1. A CONTRATADA deverá manter a presença de responsável técnico residente, 

de forma integral, assegurando a habilitação e a capacitação profissional para as ati-

vidades de supervisão e de gestão da obra. 

 
7.10. Infrações e Sanções Administrativas: 

7.10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-

tração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-

mente justificado; 

e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con-

tratação dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execu-

ção do contrato; 

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
7.10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 



 

 

 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Multa: 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con-

dutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.10.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

7.10.5. Multa será aplicada no percentual de 10% do valor do contrato licitado e será 

aplicado ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas neste con-

trato. 

7.10.6. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas no §4º do art.155, quando não se justificar a imposição de pe-

nalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Admi-

nistração do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

7.10.7. A declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações ad-

ministrativas previstas no §5º do art.155, bem como pelas infrações administrativas tam-

bém previstas §5º do art.155 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 



 

 

 
7.10.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa-

gamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.10.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.10.10. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.10.11. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser condu-

zido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 

e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

7.10.12. Caso haja o deferimento do pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apre-

sentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias contado da data da intimação. 

7.10.13. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilíci-

tas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

7.10.14. As regras de prescrição observarão o previsto no artigo 159, § 49, da Lei 

14.133/2021. 

7.10.15. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração Pú-

blica, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou 

vínculos derivados também se dará na forma prevista na Lei Federal n° 12.846/2013. 

7.10.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 

mora de 10%. 

7.10.17. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste edital. 

7.10.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 



 

 

 
7.11. Dos Prazos: 

7.11.1. O prazo de vigência da contratação será de 655 (seiscentos e cinquenta e 

cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável, na forma do artigo 

105 da Lei nº 14.133 de 2021. 

7.11.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde 

que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que as 

partes deverão providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato, 

nos termos do artigo 111 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.11.3. A eficácia do presente instrumento e de seus eventuais aditamentos está con-

dicionada a sua divulgação, no prazo legal, no Portal Nacional de Contratações Públi-

cas (PNCP). 

7.11.4. O prazo de execução dos serviços será de 18 (dezoito) meses. 

7.11.5. O prazo previsto no item 7.11.4, acima, será contado da data indicada na Or-

dem de Execução de Serviços (OES) e poderá ser prorrogado em caso de motivo justo 

e na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.11.6. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, antes do venci-

mento do prazo de vigência do Termo, devidamente justificados pela CONTRATADA, 

para serem submetidos à apreciação superior. 

7.11.7. O contrato trará maior detalhamento das regras que serão aplicadas em rela-

ção à vigência da contratação. 

7.11.8. Não será permitida a subcontratação para a execução do objeto desta licita-

ção. 

 
7.12. Das obrigações e das responsabilidades da CONTRATADA: 

7.12.1. Compete à CONTRATADA: 

7.12.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos ter-

mos da legislação vigente. 

7.12.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação 

exigidas na licitação. 

7.12.1.3. Observar à legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho 

e outras disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional. 



 

 

 
7.12.1.4. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações es-

tabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocor-

rência da espécie, forem vítimas seus colaboradores no desempenho dos servi-

ços ou em conexão com eles, ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. 

7.12.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRA-

TANTE ou a terceiros decorrentes de atos praticados por seus colaboradores de 

forma culposa ou dolosa, e mesmo omissão destes na execução dos serviços e 

nas rotinas estabelecidas no contrato, cujos efeitos impliquem em risco para a 

segurança ou prejuízo para o serviço, não sendo excluída ou reduzida essa res-

ponsabilidade pela fiscalização do CONTRATANTE no acompanhamento destas 

atividades. 

7.12.1.6. Deverá apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, informações, 

esclarecimentos e comprovantes referentes ao pagamento de salários e benefí-

cios, às apólices de seguro contra acidentes de trabalho e à quitação de suas 

obrigações trabalhistas e previdenciárias, dentre outros, relativas aos seus cola-

boradores alocados na prestação dos serviços. 

7.12.1.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por 

sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização. 

7.12.1.8. Compromete-se, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao De-

creto Estadual nº 67.301/2022, a conduzir os seus negócios de forma a coibir 

fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública. 

7.12.1.9. É de responsabilidade da CONTRATADA quaisquer tramitações e pro-

vidências que se fizerem necessárias para obtenção de autorizações, alvarás, 

licenças e demais exigências similares junto à prefeitura do local dos serviços, 

assim como junto às concessionárias e demais órgãos oficiais, eventualmente 

necessárias para a execução dos serviços. 

 
7.13. Das obrigações e das responsabilidades do CONTRATANTE: 

7.13.1. Cabe ao CONTRATANTE: 

7.13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA-

TADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 



 

 

 
7.13.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servido-

res especialmente designados, na figura da GESTÃO DO CONTRATO e dos FIS-

CAIS DO CONTRATO de modo a assegurar os melhores resultados para a CON-

TRATANTE. 

7.13.1.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-

TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resul-

tante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inade-

quado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em correspon-

sabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.13.1.4. Em caso de não cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRA-

TADA poderá executar a garantia para assegurar a reparação de danos ou a 

conclusão do contrato. A execução da garantia seguirá os procedimentos legais 

e será precedida de comunicação formal ao fornecedor, garantindo o direito à 

defesa. 

Estes requisitos garantem não apenas a execução técnica e financeira adequada 

do projeto, mas também reforçam o compromisso com a sustentabilidade ambi-

ental e a qualidade dos serviços prestados à comunidade de Socorro/SP. 

7.13.1.5. Será de inteira responsabilidade da CONTRATANTE a execução dos 

serviços de preparo do terreno, abrangendo o nivelamento e a terraplanagem, 

necessários ao pleno desenvolvimento dos serviços contratados. 

 
7.14. Da Execução dos Serviços 

7.14.1. Diário de Obras: 

7.14.1.1. A CONTRATADA deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diaria-

mente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o anda-

mento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscali-

zação e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

7.14.2. Das Orientações Técnicas: 

7.14.2.1. A contratação prevê a instalação de todos os dispositivos e os aces-

sórios necessários ao atendimento das normas técnicas e da legislação vi-

gente. 



 

 

 
7.14.2.2. Os serviços a serem realizados e os materiais e as peças a serem 

fornecidos deverão obedecer às normas reconhecidas, em suas últimas revi-

sões, tais como: 

7.14.2.2.1. Normas de Segurança em Edificações do CREA - Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia e do CAU – Conselho de Arqui-

tetura e Urbanismo. 

7.14.2.2.2. Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT. 

7.14.2.2.3. Normas e Instruções de Segurança, Higiene e Medicina do 

Trabalho, em especial as NR-01, NR-06, NR-07, NR-09, NR-17, NR-18 

e NR-35. 

7.14.2.2.4. Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais 

emitidos pelas autoridades governamentais no âmbito Municipal, Esta-

dual e Federal pertinentes à execução dos serviços ora contratados. 

7.14.2.2.5. A madeira deve estar conforme a NBR 7190 (Projeto de Es-

truturas de Madeira) e a NBR 15575 (Desempenho de Edificações). 

7.14.2.2.6. Certificação de origem e tratamento preservativo conforme 

IBAMA / FSC 

7.14.2.3. Todas as adaptações ou alterações no projeto original, necessárias 

para uma melhor execução das obras, deverão ser previamente aprovadas 

pelo CONTRATANTE. 

7.14.2.4. As dimensões para construção ou fornecimento de elementos previs-

tos neste Termo de Referência deverão ser confirmadas in loco, sendo que os 

projetos apresentados deverão ser melhor detalhado no projeto executivo. 

7.14.2.5. Testes e ensaios (in loco ou em laboratório), quando necessários, 

requeridos pelas normas técnicas ou demandados pelo CONTRATANTE, para 

comprovação de qualidade, terão os custos arcados pela CONTRATADA. 

 
7.14.3. Das orientações de Limpeza: 

7.14.3.1. Ao término dos serviços a CONTRATADA deverá efetuar a limpeza 

final e geral do local de execução dos serviços. 



 

 

 
7.14.4. Das demais orientações: 

7.14.4.1. A CONTRATADA deverá prever, instalar e manter cercas, barreiras, 

tapumes, faixas, isolamentos ou outra forma de proteção ou de sinalização, 

indicando a terceiros as condições perigosas resultantes dos trabalhos, a fim 

de prevenir danos pessoais ou materiais. 

7.14.4.2. A CONTRATADA deverá executar ligações provisórias (elétrica, hi-

dráulica, telefonia e dados), se necessários. 

7.14.4.3. Quando julgar necessário, o CONTRATANTE poderá exigir relação 

dos fabricantes e respectivos endereços, comprovantes de compra, assim 

como esclarecimentos detalhados sobre as características dos produtos e ma-

teriais eventualmente questionados. 

7.14.4.4. A CONTRATADA deverá refazer em até 5 (cinco) dias úteis, e às 

suas exclusivas expensas, qualquer trabalho inadequadamente executado 

e/ou recusado pelo CONTRATANTE. Quando a irregularidade for justificada-

mente considerada de caráter grave ou urgente, o CONTRATANTE poderá 

fixar prazo menor. 

7.14.5. Da Estimativa do valor da contratação: 

7.14.5.1. Os valores estimados, visando futura contratação, conforme custos 

unitários e totais apostos na tabela prevista no item 1 deste presente termo de 

referência, são resultados de pesquisa de preços realizada em Planilhas de 

Referência CDHU 202 S/D e SINAPI data base 05/2022 S/ DES., em conso-

nância com a Lei Federal nº 14.133/21. 

7.14.5.2. O valor do orçamento é de: R$ 6.012.796,79 (seis milhões, doze mil, 

setecentos e noventa e seis reais e setenta e nove centavos). 

7.14.6. Do Reajuste: 

7.14.6.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis, pelo 

prazo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado em julho/2026. 

7.14.6.2. Eventual reajuste de preços será calculado em conformidade com a 

legislação vigente e será processado com base na variação mensal acumulada 

do Índice Nacional da Construção Civil (INCC), publicado pela Fundação Ge-

túlio Vargas (FGV) ocorrida no período entre o mês de referência de preços, 

ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 



 

 

 
8. DO MODELO DE GESTÃO, DE ACOMPANHAMENTO E DE FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

8.1. A gestão, a fiscalização e o acompanhamento da execução contratual serão realizados 

pelo GESTOR E FISCAL, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133 da 2021. 

Art. 117. caput), sendo suas atribuições aquelas previstas na Portaria 10924/2025. 

 
Gestor: Galtier Fernandes de Paula – matrícula nº 3245 

Fiscal: Dênis Constantini – matrícula nº 1776-04 

 
8.2. O contrato será gerenciado e fiscalizado por servidores formalmente designados, de 

acordo com item 8.1, aos quais caberá a observância do contrato, zelando para que o 

serviço seja prestado nos exatos termos pactuados. 

 
8.3. A existência e a atuação do GESTOR ou do FISCAL DO CONTRATO em nada res-

tringe a responsabilidade a que se obriga a CONTRATADA por força do contrato firmado 

com o CONTRATANTE. 

 
8.4. Constatadas falhas ou irregularidades na execução do contrato, o FISCAL do contrato 

adotará as medidas pertinentes que o caso concreto exigir, não lhe sendo permitido dispor 

do direito/dever de comunicar ao GESTOR para, inclusive, impor penalidade prevista no 

Contrato e seus anexos, assegurado o amplo direito de defesa. 

 
8.5. Compete à GESTÃO DO CONTRATO: 

8.5.1. Conhecer as obrigações contratuais relativas à prestação dos serviços. 

8.5.2. Emitir a Autorização para Início de Serviços. 

8.5.3. Acompanhar a implantação do contrato, mediante reunião conjunta com o FIS-

CAL e a CONTRATADA, visando à gestão global da implantação. 

8.5.4. Recepcionar e avaliar a documentação admissional, dos colaboradores da 

CONTRATADA. 

8.5.5. Instruir para apreciação eventuais pedidos relativos à prorrogação, à alteração, 

ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos con-

tratos, entre outros. 

8.5.6. Realizar a medição, em conjunto com o FISCAL, e autorizar a emissão das 

notas fiscais. 



 

 

 
8.5.7. Avaliar a documentação comprobatória e, estando regular a matéria perante a 

legislação em vigor, encaminhar para exame e pagamento. 

 
8.6. Compete ao FISCAL: 

8.6.1. Conhecer as obrigações contratuais relativas à prestação dos serviços. 

8.6.2. Auxiliar a GESTÃO DO CONTRATO na implantação do contrato. 

8.6.3. Auxiliar a GESTÃO DO CONTRATO quando da entrega de documentos, mate-

riais e equipamentos, quando da impossibilidade da GESTÃO DO CONTRATO. 

8.6.4. Auxiliar a GESTÃO DO CONTRATO quando da entrega de documentos, mate-

riais e equipamentos, quando da impossibilidade da GESTÃO DO CONTRATO. 

8.6.5. Prestar demais atividades de apoio técnico e operacional, em assuntos de sua 

competência, à GESTÃO DO CONTRATO. 

 
8.7. Recebimento dos serviços estipulados no contrato 

8.7.1. O CONTRATANTE expedirá, em 15 (quinze) dias corridos contados do término 

do objeto contratual conforme comunicação formal da CONTRATADA, o Termo de 

Recebimento Provisório (TRP) e, em até 90 (noventa) dias corridos após o recebi-

mento provisório e o cumprimento das condições estabelecidas em contrato, o Termo 

de Recebimento Definitivo (TRD). 

 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Critério de Medição 

9.1.1. Após término de cada frente de obra e evento a CONTRATADA apresentará a 

proposta de medição, que contemplará os quantitativos totais e os respectivos valores 

apurados. Portanto as liberações ocorrerão em conformidade com a finalização das 

frentes de obras e eventos. 

9.1.2. Recepcionada a proposta de medição, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, o 

CONTRATANTE: 

9.1.2.1. Procederá à conferência dos quantitativos e dos valores apresentados na 

proposta de medição e, quando o caso, apontará valores relativos aos serviços 

não prestados por motivos de não execução, não possibilidade de recebimento 

ou outra justificativa a ser explanada. 

9.1.3. Acordada entre as partes a proposta de medição, o CONTRATANTE: 

9.1.3.1. Aprovará a medição; 



 

 

 
9.1.3.1.2. Solicitará o encaminhamento das certidões e da documentação re-

lativa à regularidade fiscal, social e trabalhista a seguir, além daquelas que 

entender pertinentes para a comprovação das obrigações trabalhistas: 

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega-

tiva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-

vada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Municipal do domicílio 

ou sede da CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.1.3.2. Recepcionada a documentação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

o CONTRATANTE: 

9.1.3.2.1. Realizará a conferência da documentação. 

9.1.3.2.2. A apresentação parcial ou com incorreções interrompe a con-

tagem do prazo, sendo reiniciada após a CONTRATADA realizar o en-

vio da documentação complementar e prestar os esclarecimentos ne-

cessários. 

9.1.3.2.3. Autorizará a emissão da Nota Fiscal. 

9.1.3.2.4. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal e enviar ao CON-

TRATANTE em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da co-

municação. 

 
9.2. Do Pagamento: 

9.2.1. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra o 

CONTRATANTE e encaminhadas à FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO, 

para a instrução do pagamento. 

9.2.2. Recebidas as Notas Fiscais/Faturas correspondentes aos serviços prestados e 

estando a documentação em ordem, a FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

atestará as medições e as encaminhará para exame e pagamento, mediante emissão 

dos Atestados de Realização dos Serviços. 

9.2.3. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados 

da emissão da nota fiscal. 



 

 

 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

10.1.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de certame 

licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma Eletrônica, com 

adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço, modo de disputa 

Aberto/Fechado, regida pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.1.1.1.1. Justificativa para a utilização do Modo de Disputa 

Aberto/Fechado. 

10.1.1.1.1.1. Tendo em vista a natureza da contratação, esta 

fiscalização justifica a escolha do modo de disputa combinado 

aberto e fechado em decorrência das razões abaixo elencadas: 

10.1.1.1.1.2. Ampla Competição Inicial: A primeira fase aberta 

de 15 minutos permite que os licitantes enviem lances iniciais, 

criando uma base competitiva que reflete a oferta mais 

vantajosa naquele momento. 

10.1.1.1.1.3. Elemento Surpresa: A segunda fase aberta 

aleatória, que pode encerrar o item/lote a qualquer momento de 

0 a 10 minutos, introduz um elemento de surpresa, incentivando 

os licitantes a considerarem suas estratégias de lances com 

cautela e agilidade. 

10.1.1.1.1.4. Fechamento Focado na Vantagem: A fase final 

fechada de 5 minutos concentra-se nos licitantes que 

ofereceram as melhores propostas, promovendo um ambiente 

onde os lances finais são disputados entre aqueles que 

demonstraram o maior interesse e competitividade. 

10.1.1.1.1.5. Redução de Possíveis Conluios: A restrição da 

fase fechada aos licitantes com valores superiores em até 10% 

do menor preço ajuda a evitar conluios e manipulações de 

preços, garantindo que apenas os licitantes mais competitivos 

participem dessa etapa. 

10.1.1.1.1.6. Sigilo e Integridade: O lance final e fechado, que 

permanece sigiloso até o encerramento, protege a integridade 

do processo licitatório e garante que os lances sejam feitos com 

base na real disposição de cada licitante em oferecer o melhor 

preço. 



 

 

 
10.1.1.1.1.7. Maior Eficiência e Agilidade: O formato combinado 

agrega elementos de competitividade das fases abertas com a 

vantagem de uma fase final mais focada, resultando em maior 

eficiência e agilidade na seleção da proposta mais vantajosa. 

10.1.1.1.1.8. Estímulo à Redução de Custos: Ao criar um 

ambiente altamente competitivo, esse modo de disputa 

incentiva os licitantes a ajustarem suas ofertas de forma a 

proporcionar economia para a Administração Pública. 

Diante das justificativas apresentadas, esta equipe de 

contratação/fiscalização entende que o modo de disputa 

combinado “aberto e fechado” é o que melhor otimiza 

competição, transparência, integridade e a obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração, ao mesmo 

tempo em que se reduz a possibilidade de práticas antiéticas e 

conluios. Essa abordagem promove a eficiência do processo e 

o alcance dos melhores resultados. 

10.1.2. Regime de execução: 

10.1.2.1. O regime de execução do contrato será de Empreitada por 

Preço Global. 

10.1.3. Critérios de seleção: 

10.1.3.1. Exigências de Habilitação: 

10.1.3.1.1. Respeitadas as demais condições legais, somente poderão 

participar do certame pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto deste instrumento e que apresentarem todos 

os documentos aqui exigidos. 

10.1.3.1.2. Na contratação serão observados os critérios e os requisitos 

consignados na legislação, nos acordos coletivos, nos regulamentos e 

nas normas vigentes. 

10.1.3.1.3. Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar os se-

guintes requisitos: 

10.1.3.2. Da Habilitação Jurídica: 

10.1.3.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identifica-

ção em todo o território nacional; 



 

 

 
10.1.3.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Em-

presas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.1.3.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-enego-

cios/ptbr/empreendedor; 

10.1.3.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou so-

ciedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

10.1.3.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de fun-

cionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

10.1.3.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento com-

probatório de seus administradores. 

10.1.3.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

10.1.3.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além 

do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.1.3.2.9. Para empresas reunidas em consórcio: comprovação de compro-

misso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos con-

sorciados; 

 
10.1.3.3. Qualificação Técnico Profissional da Qualificação Técnico Operacional: 

10.1.3.3.1. A Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional deverá 

ser comprovada para cada um dos itens, nos seguintes termos: 

https://www.gov.br/empresas-enegocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-enegocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-enegocios/ptbr/empreendedor


 

 

 
10.1.3.3.1.1. Certidão de Registro de pessoa jurídica, em nome da licitante e 

dentro do prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. Com-

provação de vínculo de profissional detentor de Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) emitida pelo CREA ou RRT emitido pelo CAU, referente à execução de 

obra compatível com o objeto licitado. 

10.1.3.3.1.2. A Qualificação Técnico-Operacional deverá comprovar que a lici-

tante executou serviços de complexidade tecnológica e operacional equiva-

lente ou superior ao objeto desta contratação, a saber: 

10.1.3.3.1.2.1. Para fins de comprovação da aptidão para a execução 

do serviço em questão, será exigida a apresentação de certidão(ões) 

ou atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante, 

que comprove(m) o desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto 

deste instrumento, indicando, como quantitativos: 

a) Execução de obras de construção civil, no mínimo de 942 

m² de área; 

b) Execução de revestimentos cerâmicos em parede, no mí-

nimo de 682,40 m² de área; 

c) Execução de revestimentos cerâmicos em piso, no mínimo 

de 935,20 m² de área; 

d) Execução de instalações hidráulicas e sanitárias prediais; 

Execução de instalações hidráulicas e sanitárias, incluindo redes 

de água fria, reservação predial, esgoto sanitário e acessórios, 

com fornecimento e instalação de caixa d’água em polietileno. 

 Quantidade mínima de pontos hidráulicos/sanitários: 20 

pontos. 

e) Execução de instalações elétricas e de iluminação; 

Execução de instalações elétricas prediais e sistemas de ilumina-

ção, incluindo infraestrutura, cabeamento, dispositivos e luminá-

rias. 

 Quantidade mínima de pontos elétricos e de iluminação: 

640 pontos. 

f) Instalação de louças sanitárias, metais e acessórios; 



 

 

 
Fornecimento e instalação de louças sanitárias, metais, bancadas, 

cubas, válvulas, sifões e acessórios, incluindo atendimento a sani-

tários acessíveis (PCD). 

 Quantidade mínima instalada: 20 unidades. 

g) Fornecimento e instalação de esquadrias 

Fornecimento e instalação de esquadrias em madeira, alumínio e 

vidro, incluindo portas, batentes, fechaduras e janelas. 

 Portas e componentes instalados: mínimo compatível com 

60 portas de madeira; 

 Portas em alumínio: mínimo de 67m²; 

 Janelas em alumínio tipo maxim-ar: mínimo de 12m². 

 Janelas em alumínio de correr: mínimo de 20 unidades. 

h) Execução de serviços de pintura 

Execução de serviços de pintura em áreas internas e externas, in-

cluindo preparo de superfícies, remoção de pintura existente, apli-

cação de selador, massas e tintas. 

 Área mínima de pintura e preparo de superfícies: 

4.742,40m². 

i) Execução de serviços de cobertura no mínimo de 1.330m². 

As parcelas exigidas correspondem aos serviços de maior relevância 

técnica e financeira da contratação, representando os elementos es-

senciais para comprovação da capacidade operacional da licitante. 

 
10.1.3.3.2. A comprovação a que se refere os subitens acima, poderá ser efe-

tuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos atestados ou cer-

tidões válidas quanto dispuser o licitante. 

10.1.3.3.3. O executor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Prefeitura, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 



 

 

 
10.1.3.4. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

10.1.3.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí-

dicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o 

caso; 

10.1.3.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual 

e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.1.3.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Se-

cretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclu-

sive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Con-

junta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

10.1.3.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

10.1.3.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus-

tiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou po-

sitiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolida-

ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

10.1.3.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicí-

lio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício con-

trata ou concorre; 

10.1.3.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Mu-

nicipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condi-

ção mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.1.3.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor indivi-

dual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado pre-

vistos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

10.1.3.4.9. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal. 



 

 

 
 

 
10.1.3.5. Qualificação Econômico-Financeiro 

10.1.3.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede da licitante; 

10.1.3.5.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercí-

cio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, evidenciando a boa situação financeira da empresa, mediante 

a comprovação de: 

10.1.3.5.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

10.1.3.5.2.2. Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez 

por cento) do valor estimativo para a contratação. 

10.1.3.5.2.2.1. A exigência de comprovação de patrimônio lí-

quido visa mitigar riscos à execução contratual, assegurando 

que a empresa possua capacidade econômico-financeira com-

patível com o porte do objeto, de modo a evitar paralisações e 

inadimplementos. O patrimônio líquido reflete a real saúde fi-

nanceira da empresa, demonstrando sua aptidão para suportar 

custos operacionais, inclusive com pessoal e insumos. Tal exi-

gência encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, que autoriza a 

adoção desse critério como condição objetiva de habilitação, 

desde que devidamente justificada no processo. 

10.1.3.5.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste tó-

pico deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissio-

nal habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante, nos termos 

do artigo 69, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 
 

AS COOPERATIVAS PARTICIPANTES DEVERÃO APRESENTAR AS SEGUINTES DO-

CUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10.3. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a con-

tratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprova-

ção de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto 

nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 



 

 

 
10.4. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

10.5. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à execução contratual; 

10.6. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.7. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coopera-

dos que executarão o contrato; 

10.8. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera-

tiva: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assem-

bleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação. 

 
10.9. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

 
11. INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos da SE-

CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. 

11.2. A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados no Plano Anual 

de Contratação: 2489 

 
02.002.000 – SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

02.002.004 – Depto de Urbanismo 

4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

16.482.0036.1.180 – Construção Unidades Habitacionais – Minha Casa Minha Vida. 



 

 

 
12. DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES 

12.1. No caso de inadimplemento das obrigações principais ou acessórias, a aplicação de 

penalidades obedecerá aos critérios fixados no Edital sem prejuízo das sanções previstas na 

legislação vigente. 

 
Socorro, 22 de julho de 2026 

 

 

Galtier Fernandes de Paula 

Diretor de Planejamento 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS 
NECESSÁRIOS, PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE “CONSTRUÇÃO DE 40 (QUARENTA) UNIDADES 
HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE SOCORRO/SP”, NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA 
MINHA VIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
CONTRATO Nº  . 

 

PROCESSO Nº    /2025/PMES – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº   /2026 
 

 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE SOCORRO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.444.063/0001-38, com sede à Avenida José Maria de 

Faria, 71, centro, Socorro, Estado de São Paulo, neste ato representado por seu Agente Político, 

 , Secretário(a)  , Estado Civil:  ,  Profissão: 

 , portador da Cédula de Identidade RG nº   e do CPF/MF nº 

 , residente e domiciliado à  , nº     , Bairro: 

 , Cidade de  , Estado de       , doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa ......................................... Inscrita no CNPJ 

nº ............................, Inscrição Estadual nº ............................. com sede à Rua ............................., nº 

............., Bairro..................., Cidade de .................., Estado ..................., CEP n° ............, neste ato 

representada pelo Sr. ........................, portador da Cédula de Identidade RG nº ..................... e do CPF/MF 

n° ...................... , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, na presença das testemunhas 

adiante nomeadas, resolvem firmar, nesta data, o presente contrato para 

(           

  ), 

que se regerá pelos Decretos Municipais nº  , pela Lei Federal nº 14.133/2021, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e pelas seguintes cláusulas e condições que 

mutuamente aceitam e outorgam: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de 

(           

 ), de 

acordo com as especificações abaixo descritas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Objeto da contratação: 

 
(INSERIR PLANILHA) 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .......................... , 

prorrogável, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto, caso em que as partes deverão providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o Contrato, nos termos do artigo 111 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
2.3. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da Contratada: 
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a) A Contratada será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas sanções administrativas; 

b) O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

2.3.1. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos 

exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada 

esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 

atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada 

neste item, a Contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 
2.4. O prazo de execução será de  e deverá coincidir com o 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 
 
 

2.4.1 O prazo previsto no item acima será contado da data indicada na Ordem de Execução de Serviços 

(OES) e poderá ser prorrogado em caso de motivo justo e na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
2.4.2 Eventuais pedidos de readequação de cronograma deverão ser protocolados, antes do vencimento do 

prazo de conclusão da obra, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem submetidos à 

apreciação superior. 

 
2.5. A eficácia do presente instrumento e de seus eventuais aditamentos está condicionada a sua 

divulgação, no prazo legal, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (artigos 92, IV, VII e 

XVIII): 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega observação e recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO (artigo 92, V): 

 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ............. ). 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca 

as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida 

de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em 

consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

5.4. Para fins de pagamento de garantias e aplicação de penalidades (multas), será observado o valor global. 

5.4 Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 

decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (artigo 92, V e VI): 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2 Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma físico financeiro. A contratada deverá enviar 

boletim de medição e laudo fotográfico da execução da obra ao Departamento de Planejamento (Fiscal e/ou 

Gestor nomeados) que realizará a análise e aferição dos serviços. 

6.3 Os pagamentos serão liberados em conformidade com o cronograma de desembolso de recursos do 

convênio. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE: 
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7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em  / /  (DD/MM/AAAA). 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais constantes da PLANILHA DE 

ORÇAMENTOS E DE COMPOSIÇÃO DO BDI do Termo de Referência – Anexo ao Edital, com data base de 

    /2025, motivo pelo qual esta é a data do orçamento estimado. 

7.1.2 Eventual reajuste de preços será calculado em conformidade com a legislação vigente e será processado com 

base na variação mensal acumulada do Índice Nacional da Construção Civil (INCC), publicado pela Fundação 

Getúlio Vargas (FGV), ocorrida no período entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste 

aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 

7.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (artigos 92, X, XI e XIV): 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.7.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

CONTRATADO; 

8.1.7.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

8.1.7.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.7.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.7.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; e 

8.1.7.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

CONTRATADO. 

8.1.8. Cientificar a Secretaria responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, 

no caso do artigos 93, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
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8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 

8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

8.1.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (artigos 92, XIV, XVI e XVII): 

9.1. A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos contados da 

assinatura do Contrato, os seguintes itens: 

9.1.1. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT), com base no valor total do contrato e ART’s ou RRT’s dos corresponsáveis pelas áreas de atuação. 

9.1.2. Carta de preposição, conforme modelo acordado com o CONTRATANTE, contendo informações do 

responsável pelos serviços e assuntos de ordem contratual. 

9.1.3. Responsável técnico residente, responsável pelas atividades de supervisão e pela gestão da obra. 

9.1.3.1 Engenheiro e/ou técnico de segurança do trabalho responsável pelas ações de sua competência, 

conforme as normas regulamentadoras e a legislação vigente, em especial a NR-04. 

9.1.4. Relação nominal de colaboradores, que deverá ser mantida atualizada e, a cada alteração, os novos 

documentos deverão ser encaminhados com 2 (dois) dias úteis de antecedência à apresentação do novo 

colaborador, conforme critérios e documentos listados a seguir: 

9.1.4.1. Relação de funcionários contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 

números dos documentos de identificação (RG/CPF) e opção pelo recebimento ou não do vale transporte. 

9.1.4.2. Cópia dos documentos de identificação (RG/CPF). 

9.1.4.3. Cópia dos exames médicos admissionais. 

9.1.4.4. Cópia do contrato de trabalho e do registro no eSocial dos funcionários. 

9.1.4.5. Cópia do certificado de cursos e de treinamentos de formação/qualificação, quando necessário. 

9.1.4.6 Relação de ativos que serão alocados nas dependências do CONTRATANTE e respectivos 

documentos, que deverão ser atualizados durante a vigência contratual. 
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9.2. Planejamento-cronograma detalhado de execução, envolvendo todos os aspectos quantitativos e 

qualitativos para discussão e avaliação junto ao CONTRATANTE, ficando sujeito à aprovação deste. 

Durante a execução dos serviços o planejamento em discussão deverá ser atualizado, seja quanto a sua 

progressão como quanto aos ajustes necessários. 

9.3 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.3.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.3.4 Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores do Município, o 

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes 

documentos: 

9.3.4.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.3.4.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.3.4.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do CONTRATADO; 

9.3.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.3.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.3.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 
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9.3.6 Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.3.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.3.8 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.3.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.3.10 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.3.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.3.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.3.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

9.3.14 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.3.15 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.3.16 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação de regência; 

9.3.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 
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9.3.18 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.3.19 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.3.20 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

9.3.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.3.22 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 

Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.3.23 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

9.3.24 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

9.3.24.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3.25 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.26 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

9.3.27 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.3.28 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
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9.3.29 Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), 

quando for o caso; 

9.3.30 Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.3.31 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 

determinado; 

9.3.32 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.3.33 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.3.34 Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.3.35 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

9.3.36 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

9.3.37 Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

9.3.38 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

9.3.39 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE; 

9.3.40 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação; 

9.3.41 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

9.3.42 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
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9.3.43 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto; 

9.3.44 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

9.3.45 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

2010, nos seguintes termos: 

9.3.46 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.3.47 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o CONTRATADO deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.3.47.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros. 

9.3.47.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura. 

9.3.47.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.3.47.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

mailto:licitacao@socorro.sp.gov.br
http://www.socorro.sp.gov.br/


 

13 

Município de Socorro – Supervisão de Licitação 
Av. José Maria de Faria, 71 – CEP 13960-000 – Socorro – SP 

Telefone: 19 3855-9655 - e-mail: licitacao@socorro.sp.gov.br 
www.socorro.sp.gov.br 

 

 

9.3.48 Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.3.49 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 

CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.3.50 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.3.50.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 

limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.3.50.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata. 

9.3.51 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão ser utilizados, na 

execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de 

preços os custos correspondentes. 

9.3.52 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, do uso indevido de patentes 

ou outros direitos de propriedade intelectual de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

9.3.53 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 
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9.3.54 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.3.55 Responsabilizar-se pela qualidade das obras e serviços executados ou fornecidos, inclusive a 

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto ajustado. 

9.3.56 Caberá também a contratante as obrigações constantes no termo de referência que é parte 

integrante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

 
10.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste Contrato, 

não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (artigo 92, XII): 

11.1. A contratação conta com garantia de execução prestada pela Contratada, nos moldes do artigo 96 da 

Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade  , no valor de R$ , correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse 

percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal. 

11.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de 

vigência contratual. 

11.3. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia: 

11.3.1. A apólice deverá contemplar o Contratante como único segurado e ter validade durante a vigência do 

contrato, permanecendo em vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 
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11.3.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, observando-se, 

quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique 

descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do artigo 96 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a Contratada 

ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.5.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 

11.5.2. multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante à Contratada; e 

11.5.3. obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação, não 

adimplidas pela Contratada, quando couber ou quando o Contratante for compelido ao pagamento. 

 
11.6. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes: 

11.6.1. Caso fortuito ou força maior; 

11.6.2. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos imputáveis 

exclusivamente ao Contratante; 

11.6.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar. 

11.7. Caso seja feita opção pela modalidade caução em dinheiro, o recolhimento deverá ser realizado em 

agências e/ou bancos autorizados a receber receitas desta Prefeitura, conforme conta indicada pela 

Secretaria da Fazenda, com fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital. 

11.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada seguindo os mesmos parâmetros. 

11.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data 

em que for notificada pelo Contratante para fazê-lo. 
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11.10. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.10.1. O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao 

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (artigo 137, § 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.10.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 

termos do artigo 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.11. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda que 

a notificação quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (§ 4º do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro pelo Contratante 

ocorra após expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia. 

11.12. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

11.13. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 

11.14.1. Será franqueado o acesso ao conteúdo do processo administrativo ao garantidor, quando requerido, 

a fim de assegurar o exercício de seus direitos. 

11.15. A Contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Contrato. 

11.16. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (artigo 92, XIV) 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
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12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.1.9. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Multa: 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “12.1.1”, “12.1.2” e 

“12.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(artigo 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“12.1.5”, “12.1.6”, “12.1.7” e “12.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “12.1.1”, “12.1.2” e 

“12.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.2.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 
12.3 A advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 
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12.4 A multa será aplicada no percentual de 10% do valor do contrato licitado e será aplicado ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas neste contrato. 

12.5 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas no §4º do artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
12.6 A declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

§5º do artigo 155, bem como pelas infrações administrativas também previstas §5º do artigo 155 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.6.1. A aplicação da declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras do 

artigo 156, § 6°, da Nova Lei de Licitações. 

 
12.7 As sanções previstas nos itens 12.1.9 “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção 

de multa prevista no item 12.1.9 “b”. 

12.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.9 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

12.10 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 
12.11 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 
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12.11.1. Caso haja o deferimento do pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias contado da data da intimação. 

12.11.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.11.3. As regras de prescrição observarão o previsto no artigo 159, § 49, da Lei 14.133/2021. 

 
12.12 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da 

presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados também se dará na forma prevista na Lei Federal n° 

12.846/2013. 

 
12.13 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 10%. 

12.13.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste edital. 

 
12.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (artigo 92, XIX): 

 
 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos artigos 

137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. A Contratada reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da 

Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 
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13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

a) Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

 
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

 
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 

nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, 

observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se à Contratada 

oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (artigo 92, VIII): 

 
 

14.1. A despesa correspondente do objeto deste contrato correrá por conta da dotação nº: 

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (artigo 92, III): 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES: 

 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento). 

 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
16.4. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do 

orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 

aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16.5. Na presente contratação, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor da Contratada em decorrência de aditamentos que modifiquem 

a planilha orçamentária (artigo 128 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
16.6. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da Secretaria dos Negócios Jurídicos do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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----------------- 

 
16.7. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO: 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao artigo 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao artigo 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

artigo 7º, § 3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Socorro, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme artigo 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
E por estarem de pleno acordo, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor, em presença de 

duas testemunhas abaixo arroladas. 

Socorro, ................................................ 
 

 
CONTRATANTE 

Município de Socorro 
 - Secretário de   

 
GESTOR DO CONTRATO 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: ------------------------------------ --------------------- 

 
 
 
 

 

Procurador(a) Jurídico(a)-PMES 
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ANEXO III  MODELO DE PROPOSTA FINAL 

(A ser apresentada após a disputa e readequada ao último lance) 
 

 
Local e data. 

 
Ao 
Município de Socorro 
A/C: Agente de Contratação. 

 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia com fornecimento de 

 
nº OGU MCIDADES 953327/2023 - Operação 

1092503-44, compreendendo a implantação de barragens, reservatórios de detenção, canais, galerias de 
drenagem, bypass hidráulico, serviços de desassoreamento e obras de microdrenagem em 
diferentes bacias hidrográficas do município a ser financiado por recursos oriundos do contrato de 
repasse que entre si celebram a União Federal, por intermédio do Ministério das Cidades, representado 
pela Caixa Econômica Federal e o Município de Socorro/SP, conforme especificações contidas no 
Anexo I do edital  Termo de Referência. 

Processo nº  - Concorrência Eletrônica nº  . 
 

Vimos pela presente apresentar ao Município de Socorro, nos termos do processo em epígrafe, 
nossa proposta, nos valores e condições a seguir: 

 

Razão Social do Proponente: CNPJ nº 

  

Endereço Completo: CEP: I.E. nº 

   

Tel.: e-mail: 

  

Nome completo do representante legal: Cargo ou Função: 

  

RG nº CPF nº 

  

Tel. do representante legal: E-mail: 
  

a) 
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Item Qt Unid. Especificações Valor Global 

1. 01 Serviço   

VALOR GLOBAL R$ 

 
 
 
 

O valor global final deve considerar o Valor Total Geral com BDI de cada lote de participação. 
 

b) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, incluindo todos os itens e o valor unitário sem BDI e com BDI; 

c) CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

d) Valor Total da Proposta:  ( ); 
e) O preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, sendo aceitas no máximo 02 (duas) 

casas decimais após a vírgula; 
f) O prazo de validade da proposta:  (mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

abertura da sessão, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes); 
g) Prazo de entrega: ( conforme com o termo de referência); 
h) Condições de pagamento:  (Conforme estabelecido no termo de referência); 
i) Declaro sob as penas da lei, que o(s) serviços(s) ofertado(s) atende(m) todas as especificações 

exigidas no Anexo I  Termo de Referência; 
j) Declaro sob as penas da lei, que o(s) preço(s) apresentado(s) contempla(m) todos os custos diretos 

e indiretos referentes ao objeto licitado. 
k) Declaro que tenho conhecimento das características técnicas e condições básicas do local da execução 

dos serviços, não podendo alegar desconhecimento posterior a este certame, para fins de eventuais 
acréscimos. 

 
 

 
XXXXX ..... de .......... de 20 . 

 
 
 
 

 

Nome da empresa 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável/CPF do responsável 

Assinatura Digital 
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- MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

 
 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

 
A   inscrita no CNPJ sob nº   , por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a).  , portador(a) da Carteira de Identidade nº
 e do CPF nº   DECLARA: 

 
1) DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de 
habilitação previstos no instrumento convocatório da Concorrência Eletrônica nº  /2026, realizado pelo 
Município de Socorro, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 
2) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não possui em seu quadro de 
pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 
3) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 
improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
4) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

 
5) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei 
Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

 
6) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação. 

 
7) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 

 
8) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degrandante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

mailto:licitacao@socorro.sp.gov.br
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9) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(local do estabelecimento), de de 20... 

Representante Legal/Procurador 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

1. CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - HIS    - 6.012.796,79 

1.1.   SERVIÇOS INICIAIS E FUNDAÇÕES     - 690.759,94 

1.1.1. SINAPI 103689 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M2 4,50 506,66 BDI 1 623,19 2.804,36 

 
1.1.2. 

 
SINAPI 

 
96521 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA 

COM RETROESCAVADEIRA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 

COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 

 
M3 

 
501,20 

 
49,44 

 
BDI 1 

 
60,81 

 
30.477,97 

 
1.1.3. 

 
SINAPI 

 
97083 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 

PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS A PERCUSSÃO. AF_09/2021 

 
M2 

 
2.277,60 

 
4,56 

 
BDI 1 

 
5,61 

 
12.777,33 

1.1.4. SINAPI 97087 
CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA. AF_09/2021 

M2 2.277,60 3,20 BDI 1 3,94 8.973,75 

 
1.1.5. 

 
SINAPI 

 
96624 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.2), APLICADO 

EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. AF_01/2024 

 
M3 

 
107,60 

 
180,85 

 
BDI 1 

 
222,45 

 
23.935,63 

 
1.1.6. 

 
SINAPI 

 
97086 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, 

PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2021 

 
M2 

 
266,80 

 
168,59 

 
BDI 1 

 
207,37 

 
55.326,32 

 
1.1.7. 

 
SINAPI 

 
92769 

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

 
KG 

 
14.480,00 

 
11,78 

 
BDI 1 

 
14,49 

 
209.815,20 

 
1.1.8. 

 
SINAPI 

 
92762 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

 
KG 

 
1.144,00 

 
9,72 

 
BDI 1 

 
11,96 

 
13.682,24 

 
1.1.9. 

 
SINAPI 

 
92759 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

 
KG 

 
156,00 

 
14,04 

 
BDI 1 

 
17,27 

 
2.694,12 

 
1.1.10. 

 
SINAPI 

 
97096 

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 

SOLO, FCK 30 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_09/2021 

 
M3 

 
363,20 

 
602,61 

 
BDI 1 

 
741,21 

 
269.207,47 

1.1.11. SINAPI 93382 
REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023 

M3 27,20 35,79 BDI 1 44,02 1.197,35 

1.1.12. SINAPI 98555 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM ARGAMASSA POLIMÉRICA / 
MEMBRANA ACRÍLICA, 3 DEMÃOS. AF_09/2023 

M2 1.264,80 37,34 BDI 1 45,93 58.092,27 

1.1.13. SINAPI-I 4030 VEU DE POLIESTER PARA IMPERMEABILIZACAO M2 184,80 7,81 BDI 1 9,61 1.775,93 

1.2.   SUPRAESTRTUTURA     - 489.120,07 

 
1.2.1. 

 
SINAPI 

 
92427 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES 

E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE 

MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

 
M2 

 
575,60 

 
73,03 

 
BDI 1 

 
89,83 

 
51.706,15 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - OGU 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

 
1.2.2. 

 
Composição 

 
92463_ADP-01 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, SEM 

ESCORAMENTO, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. 

 
M2 

 
821,60 

 
73,12 

 
BDI 1 

 
89,94 

 
73.894,71 

 
1.2.3. 

 
SINAPI 

 
92463 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO 

COM GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

 
M2 

 
165,20 

 
127,92 

 
BDI 1 

 
157,34 

 
25.992,56 

 
1.2.4. 

 
SINAPI 

 
92759 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2022 

 
KG 

 
2.816,00 

 
14,04 

 
BDI 1 

 
17,27 

 
48.632,32 

 
1.2.5. 

 
SINAPI 

 
92760 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

 
KG 

 
600,00 

 
12,50 

 
BDI 1 

 
15,38 

 
9.228,00 

 
1.2.6. 

 
SINAPI 

 
92761 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

 
KG 

 
2.612,00 

 
11,19 

 
BDI 1 

 
13,76 

 
35.941,12 

 
1.2.7. 

 
SINAPI 

 
92762 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

 
KG 

 
3.424,00 

 
9,72 

 
BDI 1 

 
11,96 

 
40.951,04 

 
1.2.8. 

 
SINAPI 

 
101963 

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA PISO, 

ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL 

DA LAJE "LT" = 12 CM (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4). AF_08/2025 

 
M2 

 
177,60 

 
213,37 

 
BDI 1 

 
262,45 

 
46.611,12 

1.2.9. SINAPI 103669 
CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022 

M3 51,20 1.021,92 BDI 1 1.256,96 64.356,35 

 
1.2.10. 

 
SINAPI 

 
103682 

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA, PARA QUALQUER 

TIPO DE LAJE COM BALDES EM EDIFICAÇÃO TÉRREA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022 

 
M3 

 
71,20 

 
1.048,31 

 
BDI 1 

 
1.289,42 

 
91.806,70 

1.3.   PAREDES E PAINÉIS     - 1.086.656,14 

 

1.3.1. 

 

SINAPI 

 

103360 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 

HORIZONTAL DE 14X19X29 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

 

M2 

 

4.865,60 
 

95,83 

 

BDI 1 

 

117,87 

 

573.508,28 

1.3.2. SINAPI 105024 
VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE *10* CM. 
AF_03/2024 

M 276,00 59,68 BDI 1 73,41 20.261,16 

1.3.3. SINAPI 105023 
VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE *15* CM. 
AF_03/2024 

M 200,00 72,91 BDI 1 89,68 17.936,00 

1.3.4. SINAPI 105029 
CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE 
*15* CM. AF_03/2024 

M 244,00 53,63 BDI 1 65,96 16.094,24 

 
1.3.5. 

 
SINAPI-I 

 
4914 

PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI, COM GUARNIÇÃO, 

FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_12/2019 

 
M2 

 
134,40 

 
657,14 

 
BDI 1 

 
808,28 

 
108.632,83 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

 
1.3.6. 

 
SINAPI-I 

 
34364 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 120 X 150 CM (A X L), 4 

FLS, BANDEIRA COM BASCULA, ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 

BATENTE/REQUADRO DE 6 A 14 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR 

 
UN 

 
40,00 

 
669,02 

 
BDI 1 

 
822,89 

 
32.915,60 

1.3.7. SINAPI-I 4750 PEDREIRO (HORISTA) H 480,00 26,03 BDI 1 32,02 15.369,60 

 
1.3.8. 

 
SINAPI-I 

 
44399 

JANELA VENEZIANA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 150 CM 

(A X L), 6 FLS (4 VENEZIANAS E 2 VIDROS), SEM BANDEIRA, 

ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE DE 8 A 9 CM, COM 
VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO / ALIZAR 

 
UN 

 
80,00 

 
783,53 

 
BDI 1 

 
963,74 

 
77.099,20 

1.3.9. CDHU-202 25.01.060 Caixilho em alumínio maxim-ar, sob medida M2 25,20 1.060,67 BDI 1 1.304,62 32.876,43 

 
1.3.10. 

 
SINAPI-I 

 
36896 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 120 CM (A X L), 2 

FLS MOVEIS, SEM BANDEIRA, ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 

BATENTE DE 6 A 7 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO 

 
UN 

 
40,00 

 
379,00 

 
BDI 1 

 
466,17 

 
18.646,80 

 

 
1.3.11. 

 

 
SINAPI 

 

 
91314 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU 

MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, 

FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 

 
UN 

 

 
120,00 

 

 
1.174,23 

 

 
BDI 1 

 

 
1.444,30 

 

 
173.316,00 

1.4.   COBERTURA E PROTEÇÕES     - 912.546,92 

 
1.4.1. 

 
SINAPI 

 
92539 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 
M2 

 
2.660,00 

 
109,30 

 
BDI 1 

 
134,44 

 
357.610,40 

1.4.2. SINAPI 94447 
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO PAULISTA, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

M2 2.660,00 117,82 BDI 1 144,92 385.487,20 

 
1.4.3. 

 
SINAPI 

 
94221 

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 

ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 
M 

 
284,00 

 
47,18 

 
BDI 1 

 
58,03 

 
16.480,52 

1.4.4. SINAPI 102233 PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 1 DEMÃO. AF_01/2021 M2 2.660,00 13,00 BDI 1 15,99 42.533,40 

1.4.5. SINAPI 94232 AMARRAÇÃO DE TELHAS CERÂMICAS OU DE CONCRETO. AF_07/2019 UN 24.060,00 3,73 BDI 1 4,59 110.435,40 

1.5.   REVESTIMENTOS     - 1.181.748,20 

 
1.5.1. 

 
SINAPI 

 
87879 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022 

 
M2 

 
6.223,60 

 
5,25 

 
BDI 1 

 
6,46 

 
40.204,45 

 
1.5.2. 

 
SINAPI 

 
87545 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, 

APLICADO MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS, PARA AMBIENTES 

COM ÁREA MENOR QUE 5M², E = 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

 
M2 

 
968,80 

 
35,25 

 
BDI 1 

 
43,36 

 
42.007,16 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

 
1.5.3. 

 
SINAPI 

 
87547 

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, 

APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM 

ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E = 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

 
M2 

 
2.692,80 

 
31,19 

 
BDI 1 

 
38,36 

 
103.295,80 

 
1.5.4. 

 
SINAPI 

 
104958 

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 PREPARO MECÂNICO, 

APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM 

ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

 
M2 

 
2.248,00 

 
26,98 

 
BDI 1 

 
33,19 

 
74.611,12 

1.5.5. SINAPI 88628 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA 
ÚMIDA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 

M3 62,88 566,08 BDI 1 696,28 43.782,08 

 
1.5.6. 

 
SINAPI 

 
87267 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS A MEIA ALTURA 
DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

 
M2 

 
396,00 

 
72,67 

 
BDI 1 

 
89,38 

 
35.394,48 

 
1.5.7. 

 
SINAPI 

 
87265 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS NA ALTURA 
INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

 
M2 

 
968,80 

 
66,03 

 
BDI 1 

 
81,22 

 
78.685,93 

 
1.5.8. 

 
SINAPI 

 
87905 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E 

ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE 

PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 
400L. AF_10/2022 

 
M2 

 
1.428,40 

 
9,98 

 
BDI 1 

 
12,28 

 
17.540,76 

 
1.5.9. 

 
SINAPI 

 
87894 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E 

ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE 

PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 
400L. AF_10/2022 

 
M2 

 
4.163,20 

 
8,46 

 
BDI 1 

 
10,41 

 
43.338,92 

 
1.5.10. 

 
SINAPI 

 
87792 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM 

PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA 
DE 25 MM. AF_08/2022 

 
M2 

 
4.163,20 

 
47,50 

 
BDI 1 

 
58,43 

 
243.255,77 

 
1.5.11. 

 
SINAPI 

 
87775 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM 

PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM. 
AF_08/2022 

 
M2 

 
1.428,40 

 
66,53 

 
BDI 1 

 
81,83 

 
116.885,97 

1.5.12. SINAPI 88485 
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA 
DEMÃO. AF_04/2023 

M2 4.163,20 5,06 BDI 1 6,22 25.895,10 

1.5.13. SINAPI 104640 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 177,60 15,64 BDI 1 19,24 3.417,02 

1.5.14. SINAPI 104642 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 4.163,20 12,58 BDI 1 15,47 64.404,70 

1.5.15. SINAPI 88415 
APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES 
EXTERNAS DE CASAS. AF_03/2024 

M2 5.144,00 5,73 BDI 1 7,05 36.265,20 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - OGU 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

1.5.16. SINAPI 104642 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 5.144,00 12,58 BDI 1 15,47 79.577,68 

1.5.17. SINAPI 102193 
LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. 
AF_01/2021 

M2 403,20 2,54 BDI 1 3,12 1.257,98 

1.5.18. SINAPI-I 43653 FUNDO SINTETICO NIVELADOR BRANCO FOSCO PARA MADEIRA L 40,00 37,77 BDI 1 46,46 1.858,40 

1.5.19. SINAPI-I 4783 PINTOR (HORISTA) H 20,00 26,03 BDI 1 32,02 640,40 

1.5.20. SINAPI 102219 
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 

M2 403,20 21,05 BDI 1 25,89 10.438,84 

 
1.5.21. 

 
SINAPI 

 
96111 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES 

RESIDENCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA UNIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. 
AF_08/2023_PS 

 
M2 

 
1.378,80 

 
70,16 

 
BDI 1 

 
86,30 

 
118.990,44 

1.6.   PAVIMENTAÇÕES     - 282.242,83 

 
1.6.1. 

 
SINAPI 

 
87247 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA 

DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 
M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE 

 
M2 

 
614,80 

 
65,56 

 
BDI 1 

 
80,64 

 
49.577,48 

 
1.6.2. 

 
SINAPI 

 
87248 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA 

DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR 
QUE 10 M2. AF_02/2023_PE 

 
M2 

 
750,00 

 
56,11 

 
BDI 1 

 
69,02 

 
51.765,00 

 
1.6.3. 

 
SINAPI 

 
87246 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA 

DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR 
QUE 5 M2. AF_02/2023_PE 

 
M2 

 
505,60 

 
74,45 

 
BDI 1 

 
91,57 

 
46.297,80 

 
1.6.4. 

 
SINAPI 

 
97084 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 

PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

 
M2 

 
618,80 

 
0,95 

 
BDI 1 

 
1,17 

 
724,00 

 
1.6.5. 

 
SINAPI 

 
94990 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022 

 
M3 

 
62,00 

 
827,78 

 
BDI 1 

 
1.018,17 

 
63.126,54 

1.6.6. SINAPI 98695 
SOLEIRA EM MÁRMORE, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. 
AF_09/2020 

M 144,00 148,89 BDI 1 183,13 26.370,72 

1.6.7. SINAPI 88648 
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 35X35CM. AF_02/2023 

M 2.044,80 8,47 BDI 1 10,42 21.306,81 

1.6.8. SINAPI 101965 
PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L = 15CM, ASSENTADO 
COM ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO. AF_11/2020 

M 104,00 180,38 BDI 1 221,87 23.074,48 

1.7.   INSTALAÇÕES     - 1.092.283,96 

1.7.1. SINAPI 93653 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 80,00 11,94 BDI 1 14,69 1.175,20 

1.7.2. SINAPI 93654 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 40,00 11,94 BDI 1 14,69 587,60 

1.7.3. SINAPI 93656 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 40,00 14,51 BDI 1 17,85 714,00 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - OGU 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

1.7.4. SINAPI 93659 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 40,00 28,06 BDI 1 34,51 1.380,40 

1.7.5. SINAPI 93663 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 80,00 59,24 BDI 1 72,87 5.829,60 

 
1.7.6. 

 
SINAPI 

 
101493 

ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, MONOFÁSICA, COM CAIXA DE 

EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 

POSTE DE CONCRETO). AF_07/2020_PS 

 
UN 

 
40,00 

 
1.782,64 

 
BDI 1 

 
2.192,65 

 
87.706,00 

1.7.7. Composição 101873_ADP-01 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ EM PVC PARA 12 DISJUNTORES - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 40,00 251,20 BDI 1 308,98 12.359,20 

1.7.8. SINAPI 103782 
LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 
W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024 

UN 280,00 36,06 BDI 1 44,35 12.418,00 

1.7.9. SINAPI 91953 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 240,00 40,62 BDI 1 49,96 11.990,40 

1.7.10. SINAPI 91959 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 80,00 61,47 BDI 1 75,61 6.048,80 

1.7.11. SINAPI 92000 
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 360,00 42,43 BDI 1 52,19 18.788,40 

1.7.12. SINAPI 91996 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 560,00 48,37 BDI 1 59,50 33.320,00 

1.7.13. SINAPI 91993 
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 80,00 66,07 BDI 1 81,27 6.501,60 

 
1.7.14. 

 
SINAPI 

 
91985 

INTERRUPTOR PULSADOR CAMPAINHA (1 MÓDULO), 10A/250V, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

 
UN 

 
40,00 

 
39,42 

 
BDI 1 

 
48,49 

 
1.939,60 

1.7.15. SINAPI 91987 
CAMPAINHA CIGARRA (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 40,00 63,27 BDI 1 77,82 3.112,80 

1.7.16. SINAPI-I 38091 
ESPELHO / PLACA CEGA 4" X 2", PARA INSTALACAO DE TOMADAS E 
INTERRUPTORES 

UN 40,00 2,61 BDI 1 3,21 128,40 

1.7.17. SINAPI 91941 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 440,00 15,61 BDI 1 19,20 8.448,00 

 
1.7.18. 

 
SINAPI 

 
91940 

CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA 

EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 
UN 

 
560,00 

 
25,65 

 
BDI 1 

 
31,55 

 
17.668,00 

1.7.19. SINAPI 91939 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" ALTA (2,00 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 80,00 46,14 BDI 1 56,75 4.540,00 

1.7.20. SINAPI 91937 
CAIXA OCTOGONAL 3" X 3", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 280,00 21,14 BDI 1 26,00 7.280,00 

 
1.7.21. 

 
SINAPI 

 
91924 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

 
M 

 
3.888,00 

 
3,90 

 
BDI 1 

 
4,80 

 
18.662,40 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - OGU 

 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

 



I 

PMv3.16 7 / 12 

 

 

   
 

Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    
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LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

 
1.7.22. 

 
SINAPI 

 
91926 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

 
M 

 
10.352,00 

 
5,57 

 
BDI 1 

 
6,85 

 
70.911,20 

 
1.7.23. 

 
SINAPI 

 
91928 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

 
M 

 
992,00 

 
8,48 

 
BDI 1 

 
10,43 

 
10.346,56 

 
1.7.24. 

 
SINAPI 

 
101884 

CABO DE COBRE ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, INSTALADO 

EM ELETROCALHA OU PERFILADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_07/2025 

 
M 

 
1.036,00 

 
12,49 

 
BDI 1 

 
15,36 

 
15.912,96 

 
1.7.25. 

 
SINAPI 

 
91834 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 
M 

 
1.788,00 

 
21,73 

 
BDI 1 

 
26,73 

 
47.793,24 

 
1.7.26. 

 
SINAPI 

 
91854 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 
M 

 
2.332,00 

 
12,87 

 
BDI 1 

 
15,83 

 
36.915,56 

 
1.7.27. 

 
SINAPI 

 
91845 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM 

(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 
M 

 
882,40 

 
9,41 

 
BDI 1 

 
11,57 

 
10.209,36 

1.7.28. SINAPI 90447 
RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS, 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023 

M 2.332,00 12,82 BDI 1 15,77 36.775,64 

 
1.7.29. 

 
SINAPI 

 
90373 

JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 

1/2 INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
UN 

 
280,00 

 
17,18 

 
BDI 1 

 
21,13 

 
5.916,40 

 
1.7.30. 

 
SINAPI 

 
89408 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL 

DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

 
UN 

 
320,00 

 
11,95 

 
BDI 1 

 
14,70 

 
4.704,00 

1.7.31. SINAPI 89395 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 160,00 18,00 BDI 1 22,14 3.542,40 

 
1.7.32. 

 
SINAPI 

 
89383 

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 

SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 

ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
UN 

 
320,00 

 
8,96 

 
BDI 1 

 
11,02 

 
3.526,40 

1.7.33. SINAPI 89446 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 204,00 6,81 BDI 1 8,38 1.709,52 

1.7.34. SINAPI 89356 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB- 
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 348,00 33,51 BDI 1 41,22 14.344,56 

 
1.7.35. 

 
Composição 

 
CPU-01 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PRESSURIZADOR ACOPLADO AO 

CHUVEIRO (TENSÃO: 220V - PRESSÃO MINIMA: 0,7MCA / PRESSÃO 
MÁXIMA: 2,5MCA - ENTRADA 1/2" / SAÍDA 1/2") 

 
UN 

 
40,00 

 
251,20 

 
BDI 1 

 
308,98 

 
12.359,20 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - OGU 
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LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

 
1.7.36. 

 
SINAPI 

 
89985 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

 
UN 

 
40,00 

 
90,36 

 
BDI 1 

 
111,14 

 
4.445,60 

 
1.7.37. 

 
SINAPI 

 
89987 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

 
UN 

 
120,00 

 
94,82 

 
BDI 1 

 
116,63 

 
13.995,60 

1.7.38. SINAPI 94490 
REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, COM VOLANTE, DN 32 MM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 80,00 48,93 BDI 1 60,18 4.814,40 

1.7.39. SINAPI 86885 
ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2" X 40CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 160,00 15,55 BDI 1 19,13 3.060,80 

 
1.7.40. 

 
SINAPI 

 
97741 

KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA - ENTRADA INDIVIDUALIZADA, 

EM PVC 25 MM (3/4"), PARA 1 MEDIDOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

(EXCLUSIVE HIDRÔMETRO). AF_03/2024 

 
UN 

 
40,00 

 
210,80 

 
BDI 1 

 
259,28 

 
10.371,20 

1.7.41. SINAPI-I 11882 
CAIXA PARA HIDROMETRO CONCRETO PRE MOLDADO, *0,24 M X 0,45 M 
X 0,30* M (L X C X A) 

UN 40,00 137,89 BDI 1 169,60 6.784,00 

1.7.42. SINAPI 89353 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 40,00 40,40 BDI 1 49,69 1.987,60 

 
1.7.43. 

 
SINAPI 

 
89402 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
M 

 
270,00 

 
17,12 

 
BDI 1 

 
21,06 

 
5.686,20 

1.7.44. SINAPI 89446 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 120,00 6,81 BDI 1 8,38 1.005,60 

 
1.7.45. 

 
SINAPI 

 
89408 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL 

DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

 
UN 

 
80,00 

 
11,95 

 
BDI 1 

 
14,70 

 
1.176,00 

 
1.7.46. 

 
SINAPI 

 
89440 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
16,40 

 
BDI 1 

 
20,17 

 
806,80 

1.7.47. SINAPI 102605 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 500 LITROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

UN 40,00 301,61 BDI 1 370,98 14.839,20 

1.7.48. SINAPI 102591 
FURO EM CAIXA D'ÁGUA COM ESPESSURA DE 2 ATÉ 5 MM E DIÂMETRO 
DE 25 MM. AF_06/2021 

UN 40,00 6,28 BDI 1 7,72 308,80 

1.7.49. SINAPI 102593 
FURO EM CAIXA D'ÁGUA COM ESPESSURA DE 2 ATÉ 5 MM E DIÂMETRO 
DE 32 MM. AF_06/2021 

UN 80,00 7,09 BDI 1 8,72 697,60 

 
1.7.50. 

 
SINAPI 

 
94703 

ADAPTADOR COM FLANGE E ANEL DE VEDAÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 

25 MM X 3/4", INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

 
UN 

 
40,00 

 
25,53 

 
BDI 1 

 
31,40 

 
1.256,00 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

 
1.7.51. 

 
SINAPI 

 
94704 

ADAPTADOR COM FLANGE E ANEL DE VEDAÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 

32 MM X 1", INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

 
UN 

 
80,00 

 
33,66 

 
BDI 1 

 
41,40 

 
3.312,00 

1.7.52. SINAPI 94796 
TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL, 3/4" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 40,00 67,10 BDI 1 82,53 3.301,20 

 
1.7.53. 

 
SINAPI 

 
89408 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL 

DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

 
UN 

 
320,00 

 
11,95 

 
BDI 1 

 
14,70 

 
4.704,00 

 
1.7.54. 

 
SINAPI 

 
89413 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL 

DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

 
UN 

 
160,00 

 
16,33 

 
BDI 1 

 
20,09 

 
3.214,40 

 
1.7.55. 

 
SINAPI 

 
89414 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL 

DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_06/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
18,46 

 
BDI 1 

 
22,71 

 
908,40 

 
1.7.56. 

 
SINAPI 

 
103953 

BUCHA DE REDUÇÃO, CURTA, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 X 25 MM, 

INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
UN 

 
80,00 

 
9,73 

 
BDI 1 

 
11,97 

 
957,60 

 
1.7.57. 

 
SINAPI 

 
89443 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
UN 

 
120,00 

 
22,68 

 
BDI 1 

 
27,90 

 
3.348,00 

 
1.7.58. 

 
SINAPI 

 
89445 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM 

RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
24,75 

 
BDI 1 

 
30,44 

 
1.217,60 

 
1.7.59. 

 
SINAPI 

 
89402 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
M 

 
176,00 

 
17,12 

 
BDI 1 

 
21,06 

 
3.706,56 

 
1.7.60. 

 
SINAPI 

 
89403 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 32MM, INSTALADO EM RAMAL DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
M 

 
422,00 

 
25,60 

 
BDI 1 

 
31,49 

 
13.288,78 

 
1.7.61. 

 
SINAPI 

 
89726 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
120,00 

 
13,96 

 
BDI 1 

 
17,17 

 
2.060,40 

 
1.7.62. 

 
SINAPI 

 
89732 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
80,00 

 
19,22 

 
BDI 1 

 
23,64 

 
1.891,20 

 
1.7.63. 

 
SINAPI 

 
89724 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
80,00 

 
13,67 

 
BDI 1 

 
16,81 

 
1.344,80 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

 
1.7.64. 

 
SINAPI 

 
89731 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
360,00 

 
18,30 

 
BDI 1 

 
22,51 

 
8.103,60 

 
1.7.65. 

 
SINAPI 

 
89744 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
32,97 

 
BDI 1 

 
40,55 

 
1.622,00 

 
1.7.66. 

 
SINAPI 

 
89784 

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
29,48 

 
BDI 1 

 
36,26 

 
1.450,40 

 
1.7.67. 

 
SINAPI 

 
104345 

JUNÇÃO DE REDUÇÃO INVERTIDA, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO 

PREDIAL, DN 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO 

EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
51,71 

 
BDI 1 

 
63,60 

 
2.544,00 

 
1.7.68. 

 
SINAPI 

 
104348 

TERMINAL DE VENTILAÇÃO, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 

50 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 
ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
13,64 

 
BDI 1 

 
16,78 

 
671,20 

 
1.7.69. 

 
SINAPI 

 
89711 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
M 

 
134,00 

 
30,27 

 
BDI 1 

 
37,23 

 
4.988,82 

 
1.7.70. 

 
SINAPI 

 
89712 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
M 

 
408,40 

 
37,79 

 
BDI 1 

 
46,48 

 
18.982,44 

 
1.7.71. 

 
SINAPI 

 
89798 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. 

AF_08/2022 

 
M 

 
160,00 

 
17,47 

 
BDI 1 

 
21,49 

 
3.438,40 

 
1.7.72. 

 
SINAPI 

 
89714 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 

SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
M 

 
1.352,00 

 
52,63 

 
BDI 1 

 
64,73 

 
87.514,96 

 

1.7.73. 

 

SINAPI 

 

97902 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM 

TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M 

PARA REDE DE ESGOTO. AF_12/2020 

 

UN 

 

200,00 
 

661,48 

 

BDI 1 

 

813,62 

 

162.724,00 

 
1.7.74. 

 
SINAPI 

 
89707 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
60,82 

 
BDI 1 

 
74,81 

 
2.992,40 

 
1.7.75. 

 
SINAPI 

 
104327 

RALO SIFONADO REDONDO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
40,00 

 
24,23 

 
BDI 1 

 
29,80 

 
1.192,00 

 
1.7.76. 

 
SINAPI 

 
104326 

RALO SECO CÔNICO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
120,00 

 
25,28 

 
BDI 1 

 
31,09 

 
3.730,80 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

 
1.7.77. 

 
SINAPI 

 
98107 

CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CAPACIDADE: 36 L), RETANGULAR, EM 

ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 
0,2X0,4 M, ALTURA INTERNA = 0,8 M. AF_12/2020 

 
UN 

 
40,00 

 
329,26 

 
BDI 1 

 
404,99 

 
16.199,60 

 
1.7.78. 

 
SINAPI 

 
86931 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA, 

INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 
UN 

 
40,00 

 
571,20 

 
BDI 1 

 
702,58 

 
28.103,20 

 

 
1.7.79. 

 

 
SINAPI 

 

 
86943 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, 

PADRÃO POPULAR, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA E 

ENGATE FLEXÍVEL 30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE 

MESA, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 

 
UN 

 

 
40,00 

 

 
273,41 

 

 
BDI 1 

 

 
336,29 

 

 
13.451,60 

 

 
1.7.80. 

 

 
SINAPI 

 

 
86934 

BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 120 X 60CM, COM CUBA 

INTEGRADA, INCLUSO SIFÃO TIPO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA EM 

PLÁSTICO CROMADO TIPO AMERICANA E TORNEIRA CROMADA LONGA, 

DE PAREDE, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

 

 
UN 

 

 
40,00 

 

 
521,23 

 

 
BDI 1 

 

 
641,11 

 

 
25.644,40 

 
1.7.81. 

 
SINAPI 

 
86925 

TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO COM COLUNA, 22L OU 

EQUIVALENTE, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA PLÁSTICA E 

TORNEIRA DE METAL CROMADO PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 
UN 

 
40,00 

 
776,16 

 
BDI 1 

 
954,68 

 
38.187,20 

1.7.82. SINAPI 100860 
CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 40,00 180,95 BDI 1 222,57 8.902,80 

1.7.83. SINAPI 95546 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS, 
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

UN 40,00 239,52 BDI 1 294,61 11.784,40 

1.8.   COMPLEMENTAÇÕES     - 35.077,01 

1.8.1. SINAPI 99818 
LIMPEZA DE BACIA SANITÁRIA, BIDÊ OU MICTÓRIO EM LOUÇA, 
INCLUSIVE METAIS CORRESPONDENTES. AF_04/2019 

UN 40,00 7,20 BDI 1 8,86 354,40 

1.8.2. SINAPI 99819 LIMPEZA DE BANCADA DE PEDRA (MÁRMORE OU GRANITO). AF_04/2019 M2 44,00 23,80 BDI 1 29,27 1.287,88 

1.8.3. SINAPI 99811 LIMPEZA DE CONTRAPISO COM VASSOURA A SECO. AF_04/2019 M2 2.522,40 0,88 BDI 1 1,08 2.724,19 

1.8.4. SINAPI 99821 
LIMPEZA DE JANELA DE VIDRO COM CAIXILHO EM AÇO/ALUMÍNIO/PVC. 
AF_04/2019 

M2 277,20 6,37 BDI 1 7,84 2.173,25 

1.8.5. SINAPI 99824 LIMPEZA DE PORTA EM AÇO/ALUMÍNIO. AF_04/2019 M2 134,40 3,59 BDI 1 4,42 594,05 

1.8.6. SINAPI 99810 
LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO UTILIZANDO 
DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO MANUAL. AF_04/2019 

M2 1.848,80 8,68 BDI 1 10,68 19.745,18 

1.8.7. SINAPI 99822 LIMPEZA DE PORTA DE MADEIRA. AF_04/2019 M2 201,60 1,42 BDI 1 1,75 352,80 

1.8.8. SINAPI 99813 
LIMPEZA DE REVESTIMENTO CERÂMICO EM PAREDE UTILIZANDO 
DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO MANUAL. AF_04/2019 

M2 1.364,80 4,01 BDI 1 4,93 6.728,46 

1.8.9. SINAPI 99816 
LIMPEZA DE TANQUE OU LAVATÓRIO DE LOUÇA ISOLADO, INCLUSIVE 
METAIS CORRESPONDENTES. AF_04/2019 

UN 80,00 11,35 BDI 1 13,96 1.116,80 
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Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal FNHIS Sub 50     

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3 
SAO PAULO  05-26 (N DES.) Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP Socorro/SP   23,00% 0,00% 0,00% 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP      6.012.796,79 

1.9.   ADMINISTRAÇÃO LOCAL     - 242.361,72 

1.9.1. SINAPI 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 324,00 145,96 BDI 1 179,53 58.167,72 

1.9.2. SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2.700,00 55,46 BDI 1 68,22 184.194,00 

 

 
Encargos sociais: 

 

 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total. 

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros. 
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Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 
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_ 

COMPOSIÇÕES 

 
 CUSTO UNIT CUSTO UNIT 
FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER. 

 

Composição 92463_ADP-01  M2  70,42 73,12 

 
SINAPI 

 
92265 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 

MM. AF_09/2020 
 

M2 
 

0,236 
 

116,61 
 

119,43 

SINAPI 88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,884 33,20 35,16 

SINAPI 88239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,162 31,20 33,00 

SINAPI-I 40304 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 0,049 14,03 14,03 

 
SINAPI-I 

 
6193 

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* CM, EM MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 
 

M 
 

0,328 
 

23,60 
 

23,60 

 
SINAPI-I 

 
2692 

DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM 

AGUA 
 

L 
 

0,01 
 

6,83 
 

6,83 

 

Composição 101873_ADP-01 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ EM PVC PARA 12 DISJUNTORES - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 
UN 

 
247,50 251,20 

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7811 42,44 45,08 

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7811 32,17 34,00 

 

 
SINAPI 

 

 
87367 

ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 

EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. 

AF_08/2019 

 

 
M3 

 

 
0,0117 

 

 
759,41 

 

 
777,71 

Cotação DISJ 12 SUPORTE PARA 12 DISJUNTORES 1 1 43,75 43,75 

 
SINAPI-I 

 
39805 

QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / NEUTRO, PARA 

12 DISJUNTORES NEMA OU 16 DISJUNTORES DIN 
 

UN 
 

1 
 

136,58 
 

136,58 

 

Composição 101873_ADP-01 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ EM PVC PARA 12 DISJUNTORES - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 
UN 

 
247,50 251,20 

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7811 42,44 45,08 

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7811 32,17 34,00 

 

 
SINAPI 

 

 
87367 

ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 

EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. 

AF_08/2019 

 

 
M3 

 

 
0,0117 

 

 
759,41 

 

 
777,71 

Cotação DISJ 12 SUPORTE PARA 12 DISJUNTORES 1 1 43,75 43,75 

 
SINAPI-I 

 
39805 

QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / NEUTRO, PARA 

12 DISJUNTORES NEMA OU 16 DISJUNTORES DIN 
 

UN 
 

1 
 

136,58 
 

136,58 

 

 
Composição 

 
CPU-01 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PRESSURIZADOR ACOPLADO AO CHUVEIRO (TENSÃO: 220V - 

PRESSÃO MINIMA: 0,7MCA / PRESSÃO MÁXIMA: 2,5MCA - ENTRADA 1/2" / SAÍDA 1/2") 

 
UN 

  
247,50 

 
251,20 

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7811 42,44 45,08 

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7811 32,17 34,00 

 

 
SINAPI 

 

 
87367 

ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 

EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. 

AF_08/2019 

 

 
M3 

 

 
0,0117 

 

 
759,41 

 

 
777,71 

Cotação DISJ 12 SUPORTE PARA 12 DISJUNTORES 1 1 43,75 43,75 

 
SINAPI-I 

 
39805 

QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / NEUTRO, PARA 

12 DISJUNTORES NEMA OU 16 DISJUNTORES DIN 
 

UN 
 

1 
 

136,58 
 

136,58 

 

 
Composição 

 
CPU-01 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PRESSURIZADOR ACOPLADO AO CHUVEIRO (TENSÃO: 220V - 

PRESSÃO MINIMA: 0,7MCA / PRESSÃO MÁXIMA: 2,5MCA - ENTRADA 1/2" / SAÍDA 1/2") 

 
UN 

  
612,78 

 
614,77 

 
Cotação 

 
PRESSUR 1 

PRESSURIZADOR ACOPLADO AO CHUVEIRO (TENSÃO: 220V - PRESSÃO MINIMA: 0,7MCA / 

PRESSÃO MÁXIMA: 2,5MCA - ENTRADA 1/2" / SAÍDA 1/2") 
 

1 
 

1 
 

579,00 
 

579,00 

SINAPI 88267 ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,5 38,13 40,49 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,5 29,41 31,04 

 
Composição MARMORE COZ MÁRMORE COZINHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN  1.453,79 1.460,37 

 

 
SINAPI 

 

 
86935 

 

CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA TIPO AMERICANA EM METAL 

CROMADO E SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2026 

 

 
UN 

 

 
1 

 

 
290,48 

 

 
292,29 

SINAPI-I 6158 VALVULA EM PLASTICO BRANCO PARA LAVATORIO 1", SEM UNHO, COM LADRAO UN 1 8,50 8,50 

 
SINAPI-I 

 
11772 

TORNEIRA METALICA CROMADA, DE MESA/BANCADA, PARA COZINHA, BICA MOVEL, COM 

AREJADOR, 1/2" OU 3/4" 
 

UN 
 

1 
 

111,01 
 

111,01 

 
SINAPI-I 

 
45333 

ABERTURA PARA ENCAIXE DE CUBA OU LAVATORIO EM BANCADA DE MARMORE/ GRANITO OU 

OUTRO TIPO DE PEDRA NATURAL 
 

UN 
 

1 
 

201,57 
 

201,57 

 
SINAPI-I 

 
45334 

FURO PARA TORNEIRA OU OUTROS ACESSORIOS EM BANCADA DE MARMORE/ GRANITO OU 

OUTRO TIPO DE PEDRA NATURAL 
 

UN 
 

1 
 

30,23 
 

30,23 

SINAPI-I 4823 MASSA PLASTICA PARA MARMORE/GRANITO KG 0,4 34,35 34,35 

 
SINAPI-I 

 
11795 

GRANITO PARA BANCADA, POLIDO, TIPO ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA OU 

OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, E= *2,5* CM 
 

M2 
 

1,1 
 

671,69 
 

671,69 

SINAPI-I 34551 AUXILIAR DE AZULEJISTA (HORISTA) H 3 19,80 21,39 

 

Data 

 
 

GALTIER FERNANDES 
Assinado de forma digital 

por GALTIER FERNANDES 

DE PAULA:38270425850 

 

 

 

 

DE PAULA:38270425850 
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PAULA:38270425850 

COTAÇÕES 
 
 

 
ÍNDICES DE RETROAÇÃO: 

ÍNDICE NOME DO ÍNDICE DESCRIÇÃO DATA BASE ÍNDICE DT BASE DT COTAÇÃO ÍNDICE DT COT. COEFICIENTE 

I001       #DIV/0! 

I002       #DIV/0! 

I003       #DIV/0! 

EMPRESAS FORNECEDORAS: 
EMPRESAS CNPJ NOME FONE CONTATO 

E001 01.438.784/0001-05 Leroy Merlin Companhia Brasileira de Bricolagem 08000203576  

E002 23.476.033/0001-08 Obramax (BMB Material de Construção S.A.) 30033400  

E003 03.361.252/0001-34 Mercado Livre   

COTAÇÕES: 
FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO 

Cotação DISJ 12 SUPORTE PARA 12 DISJUNTORES 1 43,75  

 EMPRESA NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO 

E001 Leroy Merlin Companhia Brasileira de Bricolagem 45,37 30/07/2025 

E002 Obramax (BMB Material de Construção S.A.) 32,90 30/07/2025 

E003 Mercado Livre 52,99 30/07/2025 
    

    

OBSERVAÇÕES:  

 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE MÉDIA ÍNDICE RETROAÇÃO 

 

 
Cotação 

 

 
PRESSUR 1 

PRESSURIZADOR ACOPLADO AO CHUVEIRO (TENSÃO: 220V - 

PRESSÃO MINIMA: 0,7MCA / PRESSÃO MÁXIMA: 2,5MCA - 

ENTRADA 1/2" / SAÍDA 1/2") 

 

 
1 

 

 
579,00 

 

 EMPRESA NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO 

E003 Mercado Livre 579,00 30/07/2025 
    

    

    

    

OBSERVAÇÕES:  

 

 
30/07/2025 

_ Data 

 
GALTIER FERNANDES 

 
Assinado de forma digital por 

DE PAULA:38270425850 
GALTIER FERNANDES DE 

Resp. Pesquisa de Mercado: Galtier Fernandes de Paula 
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_ I 

CRONOGRAMA PREVISTO PLE 

 
PROPONENTE / TOMADOR Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV APELIDO EMPREENDIMENTO 
Prefeitura Municipal 1100683-41 034028/2024 FNHIS Sub 50 

 
1. Selecione o Título do Evento da Administração Local: 

9 

## 2. Digite nas células em amarelo o número do período em que os eventos serão concluídos: 

 
 
 
 

 
↓ 

FIL 

 
F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

F  Socorro/S  

F Local Responsável Técnico 

F Nome: Galtier Fernandes de Paula 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
GALTIER 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Assinado de forma 

F terça-feira, 14 de julho de 2026 CREA/CAU: 5070806200 FERNANDES DE digital por GALTIER 

 
 

F Data ART/RRT: 2620260413743 
PAULA:382704258 FERNANDES DE 

50 PAULA:38270425850 

25 24 23 22 21 20 19 18 17 16 15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1  

Título dos Eventos 

Nº do 

Evento 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

9. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
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1 SERVIÇOS INICIAIS E FUNDAÇÕES  1 2                        

2 SUPRAESTRTUTURA  2 3 4 5 6                    

3 PAREDES E PAINÉIS  2 3 4     9 10 11    15 16          

4 COBERTURA E PROTEÇÕES       7 8                  

5 REVESTIMENTOS         9 10 11 12 13 14 15   18        

6 PAVIMENTAÇÕES         9 10  12 13 14 15           

7 INSTALAÇÕES 1 2   5 6 7 8 9       16 17         

8 COMPLEMENTAÇÕES                  18        

9 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18        

10 0                          

11 0                          

 Cronograma  Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05 Mês 06 Mês 07 Mês 08 Mês 09 Mês 10 Mês 11 Mês 12 

Parcela 
% 8,94% 6,97% 7,83% 4,22% 5,34% 8,35% 8,87% 8,27% 4,47% 8,21% 4,73% 1,59% 

R$ 537.566,68 419.320,94 470.537,32 253.653,72 321.259,07 501.978,78 533.477,51 497.268,07 268.956,32 493.935,23 284.118,73 95.800,95 

Acumulado 
% 8,94% 15,91% 23,74% 27,96% 33,30% 41,65% 50,52% 58,79% 63,27% 71,48% 76,21% 77,80% 

R$ 537.566,68 956.887,62 1.427.424,94 1.681.078,66 2.002.337,73 2.504.316,51 3.037.794,02 3.535.062,09 3.804.018,41 4.297.953,64 4.582.072,37 4.677.873,32 

Administração Local  % 5,56% 11,11% 16,67% 22,22% 27,78% 33,33% 38,89% 44,44% 50,00% 55,56% 61,11% 66,67% 

 
Cronograma  Mês 13 Mês 14 Mês 15 Mês 16 Mês 17 Mês 18       

Parcela 
% 1,82% 4,48% 4,00% 6,85% 3,28% 1,77%       

R$ 109.517,62 269.310,97 240.537,87 411.624,68 197.469,34 106.462,99       

Acumulado 
% 79,62% 84,10% 88,10% 94,95% 98,23% 100,00%       

R$ 4.787.390,94 5.056.701,91 5.297.239,78 5.708.864,46 5.906.333,80 6.012.796,79       

Administração Local  % 72,22% 77,78% 83,33% 88,89% 94,44% 100,00%       
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Quadro de Composição do BDI 

 
Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR    

1100683-41  034028/2024 Prefeitura Municipal    

 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

FNHIS Sub 50 / Construção de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP 

 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:  100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%):  3,00% 

   

   BDI 1    

 
TIPO DE OBRA 

Construção e Reforma de Edifícios 

 

  
Itens 

 
Siglas 

% 
Adotado 

  Administração Central  AC 4,00% 
  Seguro e Garantia  SG 0,80% 
  Risco  R 0,97% 
  Despesas Financeiras  DF 0,59% 
  Lucro  L 7,92% 
  Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%)  CP 3,65% 
  Tributos (ISS, variável de acordo com o município)  ISS 3,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração) CPRB 0,00% 
  BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 23,00% 

 
 

 
_ 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

  

BDI = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

- 1 
  

(1-CP-ISS-CRPB) 

 
Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 

respectiva alíquota de 3%. 

 

 
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

 
Observações: 

 

 
 Socorro/SP  

   
 terça-feira, 3 de março de 2026  

Local 

GALTIER FERNAND 

DE 

PAULA:382704258 

 

 

ES Assinado de for 

por GALTIER FE 

50 DE PAULA:3827 

 

 
ma digital 

RNANDES 

0425850 

Data 

Responsável Técnico 

Nome: Galtier Fernandes de Paula     

CREA/CAU: 5070806200      

ART/RRT: 2620260413743     

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

 



 

 

 
MEMORIAL DESCRITIVO 

Provisão de Unidades Habitacionais para o Município de Socorro/SP. 

Proposta: 041069/2025. 

 
PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE SOCORRO/SP. 

 
 

ENDEREÇO DA OBRA: 

Área de Domínio s/n, Loteamento Vila São Benedito, Bairro Vila Nova, Socorro/SP. 

 
TIPO DE PROJETO: Minha Casa, Minha Vida - MCMV FNHIS Sub 50. 

ÁREA TOTAL A CONSTRUIR: 52,25m² por unidade. 

ÁREA ÚTIL A CONSTRUIR: 45,65m² por unidade. 
 
 

GENERALIDADES: Este memorial descritivo tem por objetivo descrever de forma suscinta os 

materiais e a forma que será realizada a obra de edificações residenciais do programa FNHIS 

Sub 50, com área total de 52,25 m² por unidade. 

 
FUNDAÇÕES:  A  fundação  a  ser  executada  será  superficial  do  tipo  radier. Será 

executada a laje radier com concreto de resistência 30 MPa e aço CA-60, a qual será 

impermeabilizada com hidro asfalto em todas as faces. 

 
SUPERESTRUTURA: A superestrutura será de concreto armado, sendo os pilares de 

dimensões 14 x 26 cm e as vigas do nível 2,85 com dimensões 12 x 25 cm. Todo concreto 

da superestrutura será de 25 Mpa. Deverão ser previstos pilaretes de amarração da alvenaria 

destinada aos oitões da casa. 

 
ALVENARIA: As paredes da edificação serão de alvenaria de bloco cerâmico não estrutural 

com dimensões 14 x 19 x 29 cm, a fim de garantir melhor conforto térmico e acústico. Blocos 

posicionados com argamassa de assentamento com preparo em betoneira. Antes de serem 

utilizados, os mesmos serão umedecidos, evitando que estes absorvam a água da argamassa 

de assentamento. As fiadas serão alinhadas e aprumadas, podendo as juntas apresentarem 

espessura máxima de 1,5 cm. Nos vãos das portas e janelas serão executadas vergas 

transpassando a alvenaria em no mínimo 20 cm para cada lado. As contravergas serão 

executadas em todas as janelas. 

 
 

 



 

 

 
 

 

 
A execução do pé direito de 2,85m refere-se à necessidade de proporcionar melhor conforto 

térmico, ventilação e iluminação natural aos ambientes, resultando em ambientes mais 

salubres e agradáveis. 

 
PISO: Em todos os cômodos será executado o assentamento do piso com revestimento 

cerâmico de 0,35X0,35m. 

 
FORRO: O forro da edificação será em PVC. 

 
 

COBERTURA: A cobertura será executada com estrutura de madeira e telhas cerâmicas 

capa-canal tipo paulista, com inclinação de 30%, com beiral de 60 cm. No banheiro haverá 

laje impermeabilizada. 

REVESTIMENTO: As paredes internas e externas da edificação receberão revestimento de 

chapisco, emboço e reboco. As paredes dos banheiros receberão revestimento cerâmico do 

piso ao forro em todas as paredes. A lavanderia receberá revestimento cerâmico até 1,80m 

de altura somente na parede onde contém infraestrutura hidráulica, nas outras, pintura. Assim 

como as duas paredes principais da cozinha, receberão revestimento cerâmico com 1,80m 

de altura. Nas áreas com revestimento cerâmico, será executada argamassa traço 1:2:8, com 

preparo mecânico, aplicado manualmente. As paredes externas, sobre chapisco, serão feitas 

com massa única em argamassa com traço 1:2:8, acrescida de faixa impermeável de 10 cm 

de altura. 

 
ESQUADRIAS: As portas externas, de acesso à sala e cozinha, serão metálicas. As portas 

internas da edificação serão de madeira. Todas as portas deverão respeitar as dimensões do 

projeto. As janelas deverão ser metálicas, com veneziana nos dormitórios. Os vidros 

utilizados nas janelas serão incolores e lisos, com espessura de no mínimo 4 mm. 

 
PINTURA: As paredes internas e externas serão previamente lixadas, após será aplicado 

selador acrílico, em seguida pintadas com tinta acrílica. Serão aplicadas tantas demãos de 

tinta quantas forem necessárias para um perfeito cobrimento e acabamento adequado. 

 
INSTALAÇÔES HIDROSSANITÁRIAS: Para atender a demanda de consumo de água fria 

conforme cálculo, será instalado um reservatório de fibra de vidro com capacidade de 500L 

para cada unidade. 

 
 

 



 

 

 
INSTALAÇÔES ELÉTRICAS: As instalações elétricas obedecerão às normas da ABNT e a 

concessionária de energia. Os quadros de distribuição internos possuirão circuitos separados, 

sendo estes divididos entre iluminação, tomadas, tomadas especiais e chuveiro. 

 
SERVIÇOS FINAIS: Após a conclusão dos serviços, a obra será limpa, os entulhos totalmente 

removidos, em perfeitas condições para receber o Habite-se. 
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MATRIZ DE RISCO 

 
 

Item Risco Definição 

 
Alocação do 

risco/ônus 
Mitigação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Projeto 

Descumprimento das diretrizes especificadas no anteprojeto Contratada Reapresentação de projetos e/ou aplicação de sanção administrativa prevista em contrato. 

 
Apresentação de metodologia construtiva alternativa à prevista no 

anteprojeto ou alteração do projeto e/ou especificações, por 

solicitação da Contratada 

 

 
Contratada 

Solução técnica por conta da contratada, desde que previamente apresentada à Contratante, e em conformidade com o resultado técnico e econômico 

anteriormente proposto. Toda e qualquer alteração proposta, ou divergência em relação ao anteprojeto de engenharia/ arquitetura, deve ser comunicada à 

fiscalização, mediante formalização acompanhada da identificação de evidências. Será aceita somente após a 

aceitação da fiscalização. 

Necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 

adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da 

administração pública, desde que não decorrentes de erros ou 

omissões por parte do contratado. 

 

 
Contratante 

 
Adequada definição, pela Contratante, das premissas de projeto e do Programa. Análise periódica com a Contratante para fins de monitoramento e controle do 

escopo. Remuneração do serviço alterado, previamente aprovado pela Contratante, por meio de termo aditivo específico. 

Atraso na entrega dos projetos por ação ou omissão da Contratada Contratada 
Monitoramento e controle constante do processo de elaboração do projeto; Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato, no caso de ocorrência de 

atraso. 

Projeto Básico reapresentado sem todos os ajustes apontados pela 
fiscalização no parecer de verificação 

Contratada 
Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato, no caso de 

ocorrência de não cumprimento do prazo para conclusão do Projeto Básico 

Projeto Executivo das diferentes disciplinas reapresentadas sem 

todos os ajustes apontados pela fiscalização no parecer de verificação 

 
Contratada 

Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato, no caso de ocorrência de não cumprimento do prazo previsto no cronograma físico-financeiro para 

início da etapa relativa à disciplina do Projeto Executivo reapresentado. 

Atraso injustificado da Contratante na 

análise/aprovação dos projetos, sem que haja culpa da Contratada. 

 
Contratante 

Monitoramento do prazo de entrega dos projetos por parte da fiscalização do contrato; Equipe dedicada pela Contratante para análise/aceitação de projeto; 

Prorrogação de prazo, com processo previamente aprovado pela Contratante, mediante processo formal. 

Adição/supressão de serviços e elementos previstos para o 

empreendimento, desde que mantenha o objetivo final, 

funcionalidade e atendimento a legislações pertinentes. 

 
Contratada 

Solução técnica por conta da contratada, desde que previamente apresentada à Contratante, e em conformidade com o resultado técnico e econômico 

anteriormente proposto. Toda e qualquer alteração proposta, ou divergência em relação ao anteprojeto de engenharia/ arquitetura, deve ser comunicada à 

fiscalização, mediante formalização acompanhada da 
identificação de evidências. 

 

 
2 

 

 
Interferências / interligações 

Modificação dos serviços estimados em razão de interferências não 

previstas nos elementos técnicos ou divergência da base cadastral 

 
Contratante 

Mediante previa apreciação da Contratante, 

remuneração/supressão do serviço alterado por meio de termo aditivo específico. 

Remanejamento ou adequação dos serviços em razão de 

interferências previstas nos elementos técnicos ou base topo cadastral 

 
Contratada 

 
Solução técnica por conta da contratada, desde que previamente aprovada pela Contratante. 

3 Embargos Cassação de emissão de posse da área desapropriada Contratante 
Suspensão ou prorrogação de 

prazo por impossibilidade de acesso à área pela contratada, com processo previamente aprovado pela Contratante 

 
4 

 
Descobertas arqueológicas 

Identificação, durante escavações, de possibilidade de existência de 

sítios arqueológicos na região do empreendimento. 

 
Contratante 

Caso seja comprovado o impacto das descobertas arqueológicas no cronograma da obra, a contratante fará a suspensão ou prorrogação de prazo necessária, bem 

como poderá suportar o custo de eventuais adequações e do regular reajustamento contratual. 

 
5 

Atraso na liberação de instalações ou 

documentos 

Obtenção das outorgas, licenças ambientais, alvarás e autorizações 

necessárias à realização das obras e à prestação de serviços 

Contratante e 

Contratada 

 
Gestão da Contratante e Contratada. Mediante prévia aprovação da Contratante, prorrogação de prazo devidamente justificado, por meio de termo aditivo. 

 
6 

Atraso na 

Liberação da Ordem de Serviço ou 

alteração ritmo da obra 

Atraso na expedição da Ordem de Serviço, interrupção da execução do 

contrato ou diminuição do ritmo do trabalho a pedido da Contratante. 

 
Contratante 

 
Planejamento das ações. Mediante autorização previa, reequilibrar eventuais custos e prorrogação extraordinária do prazo, por meio de termo aditivo. 

  Ocorrência qualitativa ou quantitativa de solo divergente daquele 
que consta nos elementos técnicos da licitação 

Contratante Remuneração pelo tipo de solução técnica adotada e devidamente justificada (técnica e economicamente) pela Contratada. 



 

 

7 Geotécnico  
Ocorrência qualitativa ou quantitativa no tipo de fundação em virtude 

da alteração do sistema construtivo adotado 

 
Contratada 

Solução técnica por conta da contratada, desde que previamente apresentada e aceita pela Contratante, e em conformidade com o resultado técnico e econômico 

anteriormente proposto. Toda e qualquer alteração proposta, ou divergência em relação ao anteprojeto de engenharia, deve ser comunicada à fiscalização e ser 

objeto de consulta ao 
autor/responsável técnico (profissional e/ou empresa de projeto), mediante formalização acompanhada da identificação de evidências. 

 
 

 
8 

 
 

 
Condições Climáticas 

Ocorrência de condições climáticas que interfiram na execução dos 

serviços, cuja intensidade, duração e quantidade seja equivalente ou 

inferior ao valor máximo de precipitação com tempo de recorrência de 
5 anos 

 
Contratada 

 
Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato, no caso de ocorrência de atraso. 

Ocorrência de condições climáticas que interfiram na execução dos 

serviços, cuja intensidade, duração e quantidade seja superior ao valor 

máximo de precipitação com tempo de recorrência de 5 anos 

 
Contratante 

 
Mediante prévia aprovação da Contratante, prorrogação de prazo, mediante termo aditivo. 

9 Locação de Obra 
Implantação do 

empreendimento em desconformidade com o projeto 
Contratada Ajuste e readequação da implantação conforme projeto. Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato, no caso de ocorrência de atraso 

 

 
10 

 

 
Mudanças Tributárias – Trabalhista 

Mudanças tributárias alterando os custos da obra, exceto alterações do 

imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido. 

Contratante e 

Contratada 

 
Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

Alteração das alíquotas do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido. 

Contratada Risco Assumido pela Contratada. 

 
11 

 
Invasões- Desapropriações 

Ocupação de área antes do início das obras Contratante Suspensão ou prorrogação de prazo por impossibilidade de acesso à área pela Contratada, com processo previamente aprovado pela Contratante. 

Ocupação da área e ou das unidades habitacionais durante a execução 
da obra e até o recebimento definitivo da obra. 

Contratada 
Implantação de plano de gestão e segurança da obra por parte da Contratada. Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato, no caso de ocorrência 

de atraso. 

12 
Roubos, furtos ou extravios no local da 

obra 
Prejuízos gerados no canteiro ou frentes de serviço até a entrega da 

obra 
Contratada Implantação de plano de gestão e segurança da obra e/ou contratação de seguro, por parte da Contratada. 

 
13 

Cronograma de 

obras de 
concessionárias 

 
Atrasos na execução de obras de redes de energia, esgoto e água 

 
Contratante 

 
Suspensão ou prorrogação de prazo com processo previamente aprovado pela Contratante. 

14 Segurança no trabalho 
Custos causados por acidentes de trabalho, segurança inadequada 

ou ausente. 
Contratada Implantação de plano de capacitação do pessoal e de atendimento às Normas Regulamentadoras-NRs relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. 

15 Responsabilidade Civil quanto a terceiros Custos por prejuízos causados a terceiros Contratada Previsão em contrato das responsabilidades atribuíveis à Contratada. Contratação de seguros de Responsabilidade Civil. 

 
16 

Atraso no 

pagamento das 

parcelas do cronograma físico- financeiro 

 
Atraso no pagamento de parcelas sem que haja culpa da Contratada 

 
Contratante 

 
Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato - correção monetária. 

 
 

 
17 

 
 

 
Retrabalho na 

execução dos serviços 

Necessidade de nova execução de serviços ou parte destes 

decorrentes de 

problemas ocasionados pelas condições climáticas, por recalque do 

solo, erosão, incêndios, por erros de dimensionamento (projeto 

executivo), ou por erro decorrente do não atendimento a Normas 
vigentes 

 

 
Contratada 

 

 
Implantação de plano de controle de qualidade da obra. Contratação de seguro Risco Engenharia. 

Vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de materiais 
empregados. 

Contratada Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas da Contratada, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 

 
 
 
 
 

 
18 

 
 
 
 
 

 
Problemas Ambientais 

Descumprimento de condicionantes previstas nas licenças ambientais 
e/ou legislações ambientais 

Contratada 
Eventuais multas aplicadas por órgãos ambientais serão assumidas pela Contratada. Implantação de plano de controle de qualidade da obra. Contratação de 

seguro. 

Passivos e condicionantes ambientais desconhecidos e anteriores ao 

início dos serviços, desde que a Contratada não tenha 

incorrido para seu agravamento 

 
Contratante e 

Contratada 

 
Ajuste e readequação dos projetos. Prorrogação de prazo, com processo previamente aprovado pela Contratante. Aplicação de 

sanções administrativas previstas em contrato em caso de agravamento pela contratada 

Apuração de passivos ambientais produzidos, por ação ou omissão 
da Contratada, durante a vigência do contrato. 

Contratada 
Análise criteriosa junto aos órgãos competentes; Elaboração de projeto e execução de obras e serviços para adequação, mitigação e remediação, mediante anuência 

da Contratante; Aplicação de sanções administrativas previstas em contrato. Contratação de seguro. 

Compensação Ambiental em decorrência da necessidade de 

intervenções ambientais (Intervenção em APP – Área de Preservação 

Permanente, supressão de vegetação e intervenção em recurso 
hídrico). 

 
Contratada 

 
Priorizar adequações de projeto que não impliquem em intervenções ambientais. Caso necessário, assim que identificada a área de intervenção, iniciar processo de 

regularização juntos aos órgãos competentes. Arcar com ônus da compensação. 

19 Epidemia 
Ocorrência de epidemia grave, impactando na disponibilidade de 

mão de obra e entrega de materiais 
Contratante e 

Contratada 
Prorrogação de prazo por impossibilidade de execução da obra pela Contratada, com processo previamente aprovado pela Contratante. 

 

 
20 

 

 
Greve de 

trabalhadores 

Ocorrência de greve de caminhoneiros, trabalhadores ou setor que 

afetem diretamente a construção civil, não por culpa da Contratada 

Contratante e 

Contratada 

 
Prorrogação de prazo por impossibilidade de execução da obra pela Contratada, com processo previamente aprovado pela Contratante. 

Ocorrência de greve específica de funcionários da Contratada, que 

afetem o desenvolvimento das atividades no canteiro de obras. 

 
Contratada 

 
Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato – atraso no cronograma de execução 



 

 

 
21 

 
Atraso execução 

serviços por responsabilidade de terceiros 

Atraso na execução dos serviços por responsabilidade de terceiros em 
casos fortuitos e força maior. 

Contratante e 
Contratada 

Prorrogação de prazo por impossibilidade de execução da obra pela Contratada, com processo previamente aprovado pela Contratante. 

Atraso na execução dos serviços por responsabilidade de terceiros Contratada Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato, no caso de ocorrência de atraso 

22 
Gerenciamento e administração 

inadequada da construção. 
Atraso na execução em função do gerenciamento e administração do 

canteiro de obras 
Contratada Aplicação de sanção administrativa prevista em contrato, no caso de ocorrência de atraso. Apresentar plano de recuperação do atraso. 

 

 
23 

 

 
Custo da Obra 

Imprecisão da estimativa de custo da obra, inclusive os decorrentes 

da ausência de serviços e / ou materiais no orçamento e de previsões 

inexatas de quantitativos de serviços ou, ainda, previsão de preços 

unitários subestimados. 

 

 
Contratada 

 
Efetuar o levantamento de quantitativos através de Modelos projetuais executados em metodologia BIM, sendo o levantamento de quantitativos de serviços e 

custos de responsabilidade da Contratada. 

 
24 

 
Ações Judiciais 

Interposição de ações judiciais contra o Contratante por conta da 

realização da obra por fatores atribuíveis à Contratada. 

 
Contratada 

 
Inclusão de cláusula contratual para contratação de Seguros com coberturas específicas. 

25 “As built” 
Apresentação de projetos com elementos divergentes em relação a 

obra (ou sua não apresentação). 
Contratada Conferência do “As built” com o executado antes da entrega à Contratante. Não recebimento da última parcela de obras. 

26 Manual do proprietário 
Não apresentação de manual de manutenção periódica e uso do 

imóvel 
Contratada Não recebimento da última parcela da tabela de medição. 

 
27 

Inadimplência referente a encargos 

trabalhistas, previdenciários e fiscais 

Inadimplência referente a encargos trabalhistas, previdenciários e 

fiscais resultantes da execução do contrato 

 
Contratada 

 
Inclusão de cláusula contratual condicionando os pagamentos mediante a apresentação dos recolhimentos trabalhistas, previdenciários e fiscais. 

 
28 

Documentação para entrega do objeto 

contratado 

Não apresentação de documentação pertinentes (habite-se, etc.) e 

Termos de Recebimento Provisório e Definitivo para entrega do objeto 
contratado 

 
Contratada 

 
Não recebimento da última parcela da tabela de medição. 
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ENDEREÇO: 

Área de Domínio s/n, Loteameto Vila São Benedito, Bairro Vila Nova. 
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Socorro. 
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São Paulo. 
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